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RESUMO DO CERTAME LICITATÓRIO
óncÃo GERENCTADoR: FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTENCIA SOCIAL
MODALIDADE: PREGAO
FORMA: ELETRONICO
MODO DE DISPTITA: ABERTO
CRITÉRIO DE JULGAMENTO: MENOR PREÇO

17 t02t202s
HORARIO: 08h30 min

OBJETO:

VALOR ESTIMADO: R$ 241.146,01

LOCAL: https://licitanet.com.br/
REGISTRO DE PREÇOS? SIM
INSTRUMENTO CONTRATUAL? NAO

CRITÉRIOS ESPECÍFICOS DA CO o
CRITERIO DE JULGAMENTO MENORPREÇO
FORMA DE ADJUDICAÇÃO POR ITEM
MODO DE DISPUTA
INTERVALO
LANCES

ENTRE OS
R$ 0,10 (dez centavos)

REGIME DE EXECUÇAO FORNECIMENTO
EXIGENCIA
TÉCNICA

DE VISITA
NAO

APRESENTAÇÃO
AMOSTRAS

NAO

EXIGÊNCIA DE GARANTIA DE
PROPOSTA
EXIGENCIA DE GARANTIA DE
CONTRATO NÃO

PERMITE PARTICIPAÇÃO DE
CONSÓRCIO

NAO

HAVERÁ INVERSÀO A FASE DE
HABILITAÇÃO?

Dos BENEFÍcIos Às MICRotrMpRESÂs E EMPRESAS r)f,, prÔÚÚNo ronrr
ITENS/LOTES DESTINADOS A
PARTICIPAÇÃO
EXCLUSIVAMENTE PARA
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PREGÃO ELETRONICO N' OO3/2025
PROCESSO ADMINISTRATIVO N" 037 12025

DATA

REGISTRO DE PREÇOS PARA FUTURA E EVENTUAL
FORNECIMENTO DE URNAS FUNERARIAS PARA
ATENDER AS NECESSIDADES DA SECRETARIA
MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL.

ABERTO

DE

SIM

NÃO

NÃO
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MEI/ME/EPP, CUJO VALOR SEJA
DE ATÉ Rs 8o.ooo,oo (oITENTA
MIL REAISX (ART. 48, I, LEI
COMPLEMENTAR N" 123 t2006)

ITENS/LOTES COM RESERVA DE
COTAS DESTINADOS A
PARTICIPAÇÃO
EXCLUSIVAMENTE PARA
MEI/§{E/EPP? (ART. 48, III, LEr
COMPLEMENTAR N" 123/06)

NÃO

PRIORIDADE DE
coxrRl,raçÃo eARA
MEI/ME/EPP SEDIADAS LOCAL
oU REGIONALMENTE, ATÉ o
LIMITE DE 10"/o (DEZ POR
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vÁlrnot (ART. 48, s3", LEI
COMPLEMENTAR N. 123/06)
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ESTADO DO TOCANTINS
PREFEITURA MUNICIPAL DE CACHOEIRINHA-TO
FUNDO i'UNICIPAL DE ASSISTÊNCÁ SOCIAL
CNPJ: 17.544.1 06/0001 -59

EDTTAL I
___ l

O FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTENCIA SOCIAL, toma público, para conhecimento dc
quem possa interessar, que realizará a licitação na modalidade PREGÁO, na forma ELETRÔNICO. com
critério de julgamento MENOR PREÇO POR ITEM, nos termos da Lei no 14.133. de lo de Abril de
2021, das Leis Complementares no 123106, 14712014 e 15512016, demais legislações aplicáveis e das
exigências estabelecidas neste edital, conforme os critérios e procedimentos a seguir definidos, objetivando
obter a melhor proposta, observadas as datas e horiírios discriminados a seguir:

DATA DA SESSÃO: 17 de fevereiro de2025.
uorúnto: à 08h30.

LOCAL: LICITANET (LICITAÇOES ELETRÔNICAS) - disponivel no
httos ://licitanet.com.br// .

endereço eletrônico

CRITÚRIO DE JULGAMENTO: MENOR PREÇO.
MODODEDISPUTA: ABERTO
Impugnações e Esclarecimentos protocolada no prazo de 03 (tÍês) dias úteis antes do início do certame
(aÍÍ. 164, caput da Lei 14.13312021).

1. DO OBJETO.
1.2. O objeto da presente licitação é a escolha da proposta mais vantajosa para RE()ISTRO DE

PREÇOS PARA FUTURA E EVENTUAL FORNECIMENTO DE URNAS FUNERARIAS PARA
ATENDER AS NECESSIDADES DA SECRETARIA MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL.
conforme condições, quantidades e exigências estabelecidas neste Edital e seus anexos.

1.2. A licitação será dividida em ITEM, conforÍne tabela constante do Termo de Referência.
facultando-se ao licitante a participação em quantos itens forem de seu interesse.

I.3. O CRITÉRIO DE JULGAMENTO ADOTADO SERÁ O MENOR PREÇO DO ITEM.
considerado o menor dispêndio para a Administração, nos termos do art. 34 da Lei n" 14.133/2021. e
observadas as exi ências contidas neste Edital e seus Anexos quanto às es ecificações do objeto.

2.1. As despesas para atender a esta licitação estão programadas em dotação orçamentiiria própria.
prevista no orçÍrmento do Município para o exercício de 2025, na classificação abaixo:

SECRETARIÀ MUNICTPAL Df, ASSISTÊNCIA SOCIAL

ORGÃO MANUTENÇÁO
ELEMENTO

DE
DESPESA

02.02 02.02.14
CONCESSÃO DE BENEFICIOS

ASSISTENCIAIS
02. 14.08.244.0003.2.046 3.3.90.32

FONTE DE RECURSO

I .500.0000.000000

1.660.0000.00000
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I .661.0000.000000

3. DOCREDANCIAMENTO.
3.1. O Pregão é o nível brísico do registro cadastral no LICITANET - disponível no endereço

eletônico https://licitanet.com.br//, que permite a participação dos interessados na modalidade licitatória
PREGÃO, em sua FORMA ELETRÔNICA.

3.2. O cadastro deverá ser feito no LICITAIIET - disponível no endereço eletrônico
https:i/licitanet.com.br I I ;

3.3. O credenciamento junto ao provedor do sistema implica a responsabilidade do licitante ou de seu

representante legal e a presunção de sua capacidade técnica para realização das transações inerentes a esta

licitação.
3.4. O licitante responsabilizar-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em seu nome.

assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos praticados diretamente
ou por seu Íepresentante, excluída a responsabilidade do provedor do sistema ou do órgão ou entidade
promotora da licitação por eventuais danos decorrentes de uso indevido das credenciais de acesso. ainda
que por terceiros.

3.5. E de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados cadastrais no
LICITANET - disponível no endereço eletrônico https://licitanet.com.bril e mantê-los atualizados junto
aos órgãos responsáveis pela informação, devendo proceder, imediatamente, à coneção ou à alteração dos
registros tão logo identifique incorreção ou aqueles se tomem desatualizados.

3.6. A não observância do disposto no subitem anterior poderá ensejar desclassificação no momento
da habili ao.

4.1 . Poderão participar deste Pregão interessados cujo ramo de atividade seja compatível com o objeto
desta licitação, e que estejam com Credenciamento regular no LICITANET.

4.2. Senl concedido hatamento favorecido para as microempresas e empresas de pequeno porte, para

as sociedades cooperativÍs mencionadas no artigo 34 da Lei n" 11.488/2007, para o microempreendedor
individual - MEI, nos limites previstos da Lei Complementar n" 12312006 e no artigo 4o da Lei n'
14.133/2021.

4.3. Não poderão participar desta licitação os interessados:
4.3.1. Proibidos de participar de licitações e celebrar contratos administrativos, na forma da legislação

vigente;
4.3.2. Que não atendam às condições deste Edital e seu(s) anexo(s);
4.3.3. Estrangeiros que não teúam representação legal no Brasil com poderes expressos para receber

citação e responder adminishativa ou judicialmente;

4.3.4. Que se enquadrem nas vedações previstas nos artigos 9o e l4 da Lei n'14.133/2021:
4.3.5. Que estejam sob falência, concurso de credores, concordata ou em processo de dissolução ou

liquidação;
4.3.6. Organzações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa condição

(Acórdão n' 7 4612014-T CU-Plenário).
4.3.7. A pessoa jurídica podeni participar da licitação em consórcio, observadas as regras do arr. 15

da Lei no 14.133/2021.
4.4. Como condição para participação no Pregão, a licitante assinalará "sim" ou "não" em campo

próprio do sistema eleúônico, relativo às seguintes declarações:

Secretaria Municipal de
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4.4.1. Que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3' da Lei Complementar no 12312006, estando
apta a usufruir do tÍatamento favorecido estabelecido em seus arÍs.42 a 49 e que não celebrou contratos
com a Administração Pública cujos valores extrapolam a receita bruta miixima admitida para fins de
enquadramento como empresa de pequeno porte;

4.4.2. Que está ciente e concorda com as condições contidas no Edital e seus anexos;
4.4.3. Que cumpre os requisitos para a habilitação definidos no Edital e que a proposta apresentada

está em conformidade com as exigências editalicias;
4.4.4. Que inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no certame, ciente da obrigatoriedade de

declarar ocorrências posteriores;
4.4.5. Que não emprega menor de 18 anos em trabalho notumo, perigoso ou insalubre e não emprega

menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do artigo 7",
XXXII, da Constituição Federal de 1998;

5. Que a proposta foi elaborada de forma independente;
5.1. Que não possui, em sua cadeia produtiva, empregados executando trabalho degradante ou

forçado, observando o disposto nos incisos III e IV do art. 1o e no inciso III do art. 5'da Constituição
Federal;

5.2. Que cumpre com a reserya de cargos prevista em lei para pessoa com deficiência ou para
reabilitado da Previdência Social e que atendam às regras de acessibilidade previstas na legislação,
conforme disposto no art. 93 da Lei n" 8.213l1991.

5.3. A declaração falsa relativa ao cumprimento de qualquer condição sujeitará o licitante às sanções
revistas em lei e neste Edital.

5.l Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, concomitantemente
com os documentos de habilitagão exigidos no edital, proposta com a descrição do objeto ofeÍado e o
preço, até a data e o horrírio estabelecidos para abernra da sessão pública, quando, então, encerrar-se-á
automaticamente a etapa de envio dessa documentação.

5.2. O envio da proposta, acompanhada dos documentos de habilitação exigidos neste Edital, ocorrerá
por meio de chave de acesso e seúa.

5.3. As Microempresas e Empresas de Pequeno Porte deverão encaminhar a documentação de
habilitação, ainda que haja alguma restrição de regularidade fiscal e trabalhista, nos termos do art. 43. § l"
da LC no 12312006.

5.4. Incumbirá ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão pública
do Pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios, diante da inobservância de
quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão.

5.5. Até a abertura da sessão pública, os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta e os
documentos de habilitação anteriormente inseridos no sistema;

5.6. Não será estabelecida, nesta etapa do certame, ordem de classificação entre as propostas
apresentadas, o que somente ocorrerá após a realizaçào dos procedimentos de negociação e julgamento da
proposta.

5.7. Os documentos que compõem a proposta e a habilitação do licitante melhor classificado
somente serão disponibilizados para avaliação do Pregão e para acesso público após o encerramento do
envio de lances.

6. DOPREENCIITMENTO DA PROPOSTÀ.
6.1. Os preços ofeÍados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de exclusiva

responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob alegação de
erro, omissão ou qualquer outro pretexto.

6.2. O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da data de sua
apresentação .

Secretaria Municipal de
Assistência Social )cACrNEflrNHA
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6.3. Os licitantes devem respeitar os preços máximos estabelecidos nas norrnas de regência de
cont oes blicas. uando lcl arem de lici oes úblicas;

7.1. A abertura da presente licitação dar-se-á em sessão pública, por meio de sistema eletrônico. na
data, horário e local indicados neste Edital.

7.2. O Pregoeiro verificaní as propostas apresentadas, desclassificando, desde logo, aquelas que não
estejam em conformidade com os requisitos estabelecidos neste Edital, conteúam vícios insanáveis ou não
apresentem as especificações técnicas exigidas no Termo de Referênci4 conforme art. 59 da Lei n'
14.133t2021.

7.2.1 . Também será desclassificada a proposta que identifique o licitante.
7.2.2. A desclassificação será sempre fundamentada e registrada no sistema. com acompaúamento

em tempo real por todos os participantes.
7.2.3. A não desclassificação da proposta não impede o seu julgamento deÍlnitivo em sentido

contriirio, levado a efeito na fase de aceitação.
7.3. O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas, sendo que somente estâs

participarão da fase de lances.

7.4. O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o Pregoeiro e os
licitantes.

7.5. Iniciada a etapa competitiv4 os licitantes deverão encamiúar lances exclusivamente por meio
do sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor consignado no
registÍo.

7.5.1. O lance deverá seÍ ofertado de acordo com o tipo de licitação indicada no preâmbulo deste
Edital.

7.6. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horiirio fixado para abertura da
sessão e as regras estabelecidas no Edital.

7.7. O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ao último por ele ofertado e registrado
pelo sistema.

7.8. O intervalo mínimo de diferença de valores ou peÍcentuais entre os lances, que incidirá tanto em
relação aos lances intermediiírios quanto em relação à proposta que cobrir a melhor oferta deverá ser de R$
0,01 (um centavo).

7.9. Será adotado para o envio de lances na licitação o modo de disputa aberto, em que os licitantes
apresentarão lances públicos e sucessivos, com prorrogações.

7.10. A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e, após isso, será prorrogada
automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos dois minutos do periodo de
duração da sessão pública.

7.1 1. A pronogação automática da etapa de lances, de que trata o item anterior, será de dois minutos
e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados neste período de prorrogação, inclusive no
caso de lances intermediiirios.

7.12. Não havendo novos lances na lorma estabelecida nos itens anteriores. a sessão pública encerrar-
se-á automaticamente.

7.13. Encenada a fase competitiva sem que haja a prorrogação automática pelo sistema, poderá o
Pregoeiro, assessorado pela equipe de apoio, justificadamente, admitir o reinicio da sessào pública de
lances, em prol da consecução do melhor preço.

7.14. Em caso de falha no sistema, os lances em desacordo com os subitens anteriores deverão ser
desconsiderados pelo Pregoeiro.

Secretaria Municipal de
Assistência Social )cAcKÉrErRtNHA

PE5;EttUn^ tlUratc rrl L Da

DA ÂBERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO nlS PROPOSTAS E FORMULAÇÃO
DE LANCES.

@

f



ESTADO DO TOCANTINS
PREFEITURA MUNICIPAL DE CACHOEIRINHA-TO
FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTÊNClA SOCIAL
CNPJ:'l 7 544.106/0001-59

7.15. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido
e registrado primeiro.

7.16. Durante o transcurso da sessão públic4 os licitantes serão informados, em tempo real, do valor
do menor lance registrado, vedada a identificação do licitante.

7.17. No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do Pregão, o sistema
eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances.

7.19. Quando a desconexão do sistema eletrônico para o Pregoeiro persistir por tempo superior a dez
minutos, a sessão pública será suspensa e terá reinício somente após comunicação expressa do pregoeiro
aos participantes do certame, publicada no LICITANET - disponível no endereço eletrônico
https://licitanet.com.br// , quando serão divulgadas data e hora para a sua reabertura. E será reiniciada
somente depois de decorridas vinte e quatro horas da comunicação do fato pelo Pregoeiro aos participantes.
no sítio eletrônico utilizado para divulgação.

7.20. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta.
7.21. Em relação a itens não exclusivos para participação de microempresas e empÍesas de pequeno

porte, uma vez encerrada a etapa de lances, será efetivada a verificação automática, junto à Receita Federal.
do porte da entidade empresarial. O sistema identifica em coluna própria as microempresas e empresas de
pequeno porte participantes, procedendo à comparação com os valores da primeira colocada, se esta for
empresa de maior porte, assim como das demais classificadas, para o fim de aplicar-se o disposto nos arts.
44 e 45 da LC n" 123/2006, regulamentada pelo Decreto n'8.538/2015.

7.22. A melhor classificada nos termos do item anterior terá o direito de encamiúar uma úhima
oferta para desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira colocada, no prazo de 5 (cinco)
minutos controlados pelo sistema, contados após a comunicação automática para tanto.

7.23. Caso a microempresa ou a empresa de pequeno poÍe melhor classificada desista ou não se

manifeste no przvo estabelecido, serão convocadas as demais licitantes microempresa e empresa de
pequeno porte que se encontrem naquele intervalo de 5% (cinco por cento). na ordem de classificação. para
o exercicio do mesmo direito, no prazo estabelecido no subitem anterior.

7.24. No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresírs e empÍesas de pequeno
porte que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos subitens anteriores, será realizado sorteio entre
elas para que se identifique aquela que primeiro poderá apresentar melhor oferta.

7.25. Quando houver propostas beneficiadas com as margens de prelerência em relação ao produto
estrangeiro, o critério de desempate será aplicado exclusivamente entre as propostas que fizerem jus às
margens de preferência, conforme regulamento.

7.26. A ordem de apresentação pelos licitantes é utilizada como um dos critérios de classificação. de
maneira que só poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas de lances), ou entre lances finais
da fase o modo de disputa aberto.

7.27 . Em caso de empate entre duas ou mais propostas, serão utilizados os seguintes critérios de
desempate, nesta ordem:

7.27.1. Disputa final, hipótese em que os licitantes empatados poderão apresentar nova proposta em
ato contínuo à classificação;

7 .27 .2. Avaliação do desempeúo contratual prévio dos licitantes;
7.27.3. Desenvolvimento pelo licitante de ações de equidade entre homens e mulheres no ambiente

de trabalho, conforme regulamento;
7.27.4. Desenvolvimento pelo licitante de programa de integridade, conforme orientações dos órgãos

de controle;
7.28. Persistindo o empate, será assegurada preferênci4 sucessivamente, aos bens e serviços

produzidos ou prestados por:
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7.28.1. Empresas estabelecidas no território do Estado ou do Distrito Federal do órgão ou entidade
da Administração Pública estadual ou distrital licitante ou, no caso de licitação realizada por órgão ou
entidade de Município, no território do Estado em que este se localize;

7.28.2. Empresas brasileirasl
7.28.3. Empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no País:

7.28.4. Empresas que comprovem a prática de mitigação, nos termos da Lei n" 12.187/2009.
7 .29. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, o Pregoeiro deverá encaminhar, pelo

sistema eletrônico, contraproposta ao licitante que tenha apresentado o melhor preço, pzua que seja obtida
melhor proposta, vedada a negociação em condições diferentes das previstas neste Edital.

7.29.1. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompaúada pelos demais
licitantes.

7.29.2. O Pregoeiro solicitará ao licitante melhor classificado que, envie a proposta adequada ao
último lance ofeÍado após a negociação realizada. acompaúad4 se for o caso. dos documentos
complementares. quando necessários à confirmação daqueles exigidos neste Edital ejá apresentados.

7.30. A sane oc ão do oeiro iniciará a fase de acei ul ento da r0 osla,o e
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8.1. Encerrada a etapa de negociação, o Pregoeiro examinará a proposta classificada em primeiro
lugar quanto à adequação ao objeto e à compatibilidade do preço em relação ao míiximo estipulado para
contratação neste Edital e em seus anexos.

8.2. Será desclassificada a proposta que contiver vício insanável; que não obedecer às especificações
técnicas pormenorizadas no edital ou apresentarem desconformidade com exigências do ato convocatório.

8.3. Será desclassificada a proposta ou o lance vencedor! que apresentar preço final superior ao preço
máximo fixado (Acórdão n' 1455/2018 -TCU - Plenário), ou que apÍesentar preço manifestamente
inexequível.

8.3.1. Considera-se hexequível a proposta que apresente preços global ou unitilrios simbólicos.
irrisórios ou de valor zero, incompatíveis com os preços dos insumos e salários de mercado. acrescidos
dos respectivos encargos, ainda que o ato convocatório da licitação não teúa estabelecido limites
mínimos, exceto quando se referirem a materiais e instalaçôes de propriedade do próprio licitante. para os
quais ele renuncie a parcela ou à totalidade da remuneração.

8.4. Qualquer interessado poderá requerer que se realizem diligências para aferir a exequibilidade e
a legalidade das propostas, devendo apresentaÍ ils provas ou os indícios que f,rndamentam a suspeital

8.5. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da necessidade de
esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências paÍa que a licitante comprove a
exequibilidade da proposta.

8.6. Na hipótese de necessidade de suspensão da sessão pública para a realização de diligências, com
vistas ao saneamento das propostas, a sessão pública somente poderá ser reiniciada mediante aviso prévio
no sistema com, no mínimo, 24 (vinte e quatro horas de antecedência), e a ocorrência será registrada em
ata],

8.7. O Pregoeiro poderá convocar o licitante para enviar documento digital complementar, por meio
de funcionalidade disponível no sistema, no pr.vo de 24 horas, sob pena de não aceitação da proposta.

8.7.1. O prazo estabelecido poderá ser prorrogado pelo Pregoeiro por solicitação escrita ejustificada
do licitante, formulada antes de findo o prazo, e lormalmente aceita pelo Pregoeiro.

8.7.2. Dentre os documentos passíveis de solicitação pelo Pregoeiro, destacam-se os que contenham
as características do material ofertado, tais como marc4 modelo, tipo, fabricante e procedência. alem de
outras informações pertinentes, a exemplo de catiilogos, folhetos ou propostas, encaminhados por meio
eletrônico, ou, se for o caso, por outro meio e prazo indicados pelo Pregoeiro sem prejuízo do seu ulterior
envio pelo sistema eletrônico, sob pena de não aceitação da proposta.
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8.8. Será desclassificada a proposta que:
8.8.1. Não corrigir ou não justificar eventuais falhas apontadas pelo Pregoeiro;
8.8.2. Contiver vícios insanáveis;
8.8.3. Não obedecer â» especificações técnicas contidas no Termo de Referência;
8.8.4. Não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração;
8.8.5. Com valor unitrírio ou global com preços manifestamente inexequiveis.
8.8.6. Considerar-se-á inexequível a proposta que não possa ter demonstrado sua viabilidade por meio

de documentação que comprove que os custos envolvidos na contratação são coerentes com os de mercado
do objeto deste procedimento de contratação.

8.8.5. Antes de desclassificar a proposta de preços e/ou lance ofertado, será opornrnizado. em caráter
de diligência à empresa licitante de melhor oferta que apÍesente documento(s) que comprove(m) que o(s)
preço(s) ofertado(s) não é(são) inexequível(eis).

8.9. Apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste Edital ou seus anexos. desde
que insanável.

8.10. No caso de bens e serviços em geral, é indício de inexequibilidade das propostas valores
inferiores ao percentual indicado no preâmbulo deste Edital do valor orçado pela Administraçào.

8.10.1. Inexequibilidade, na hipótese de que trata o caput, só será considerada após diligência do
Agente de Contratação, que comprove:

8.10.2. Que o custo do licitante ultrapassa o valor da proposta; e
8.10.3. Inexistirem custos de oportunidade capazes dejustificar o vulto da oferta.
8.1 L Caso o custo global estimado do objeto licitado teúa sido decomposto em seus respectivos

custos unitários por meio de Planilha de Custos e Formação de Preços elaborada pela Administração, o
licitante classificado em primeiro lugar será convocado para apresentar Planilha por ele elaborada, com os
respectivos valores adequados ao valor final da sua proposta, sob pena de não aceitação da proposta.

8.12. Erros no preenchimento da planilha não constituem motivo para a desclassificação da proposta.
A planilha poderá ser ajustada pelo fomecedor, no prazo indicado pelo sistema, desde que não haja
majoração do preço e que se comprove que este é o bastante paÍa arcar com todos os custos da contratação;

8.12.1. O ajuste de que trata este dispositivo se limita a sanar erros ou falhas que não alterem a
subslância das propostas;

8.12.2. Considera-se elro no preenchimento da planilha passível de correção a indicação de
recolhimento de impostos e contribuições na forma do Simples Nacional, quando não cabível esse regime.

8.12.3. Caso o Termo de Relerência exija a apresentação de amostra, o licitante classificado em
primeiro lugar deverá apresentii-I4 conforme disciplinado no Termo de Referência- sob pena de não
aceitação da proposta.

8.12.4. Por meio de mensagem no sistem4 será divulgado o local e honá.rio de realização do
procedimento para a avaliação das amostras, cuja presença será facultada a todos os interessados, incluindo
os demais licitantes.

8. 12.5. Os resultados das avali es serão divul ados or meio de mensa em no sistema.

9.1. Os documentos previstos no Termo de Referência, necessiirios e suficientes para demonstrar a
capacidade do licitante de realizar o objeto da licitação, serão exigidos para fins de habilitação, nos termos
dos aÍs. 62a70 daLei n" 14.133, de 2021.

9.2. A regra para o momento de envio dos documentos de habilitação é aquela definida no preâmbulo
deste edital, podendo ou não anteceder as fases de apresentação de propostas e lances nos termos do art.
17. §1", da Lei n'14.133, de2021.

9.3. Os documentos relativos à regularidade fiscal que constem do Termo de Referência somentc
serão exigidos, em qualquer caso. em momento posterior ao julgamento das propostas, e apenas do licitante
mais bem classificado.
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9.4. Respeitada a exceção do subitem anterior, relativa à regularidade fiscal, quando a fase de
habilitação anteceder as fases de apresentação de propostas e lances e de julgamento, a verificação ou
exigência do presente subitem ocorrerá em relação a todos os licitantes.

9.5. Havendo a necessidade de envio de documenlos de habilitação complementares, necessários à
confirmação daqueles exigidos neste Edital ejá apresentados, o licitante será convocado a encaminhá-los.
em lormato digital, via sislem4 em 2 (duas) horas.

9.6. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos mediante
apresentação dos documentos originais ou cópias autenticadas quando houver dúvida em relação à
integridade do documento digital.

9.7. Os originais ou cópias autenticadas, caso sejam solicitados, deverão ser encamiúados para a
Comissão Permanente de Licitação, situada no endereço indicado no rodapé deste edital.

9.8. Após a enüega dos documentos para habilitação, não será permitida a substituição ou a
apresentação de novos documentos, salvo em sede de diligênci4 para (Lei 14.133121, art.64)

9.10. Complementação de informações acerca dos documentos já apresentados pelos licitantes e
desde que necessáLria para apurar fatos existentes à época da abertura do ceÍame; e

9.11. Atualização de documentos cuja validade teúa expirado após a data de recebimento das
propostas;

9.12. Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação do licitante detentor da
proposta classificada em primeiro lugar, o pregoeiro verificará o eventual descumprimento das condições
de participação, especialmente quanto à existência de sanção que impeça a paÍicipação no certame ou a
futura contratação, mediante a consulta aos documentos inseridos no LICITANET - disponível no
endereço eletrônico httos://licitanet.com.br//, e ainda nos seguintes cadastros:

9.13. Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS e o e o Cadastro Nacional de
Empresas Punidas - CNEP.

9.14. Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Atos de Improbidade Administrativa. mantido
pelo Conselho Nacional de Justiça.

9.15. Lista de inidôneos, mantida pelo Tribunal de Contas da
União -TCU.

9.1ó. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também de seu sócio
majoritrírio, por lorça do aÍigo 12 da Lei n" 8.42911992, que prevê. dentre as sanções imposras ao
responsável pela pútica de alo de improbidade administrativ4 a proibição de contratar com o Poder
Público, inclusive por intermédio de pessoajurídica da qual seja sócio majoritrírio.

9.17. Caso conste na Consulta de Situação do Fomecedor a existência de Ocorrências Impeditivas
Indiretas, o gestor diligencia para verificar se houve fraude por parte das empresas apontadas no Relatório
de Ocorrências lmpeditivas Indiretas.

9.18. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societiirios, liúas de lomecimento
similaÍes, dentre outros.

9.19. O licitante será convocado para manifestação previamente à sua desclassificaçào.
9.20. Constatada a existência de sanção, o Pregoeiro reputará o licitante inabilitado, por falta de

condição de participação.
9.20.1. No caso de inabilitação, haverá nova verificação, pelo sistema. da eventual ocorrência do

empate ficto, previsto nos aÍs. 44 e 45 da Lei Complemen+at n' 123/2006, seguindo-se a disciplina antes
estabelecida para aceitação da proposta subsequente.

9.21. Caso atendidas as condições de participação, a habilitação dos licitantes será verificada por
meio do LICITANET- disponivel no endereço eletrônico hups:iilicitanet.com.br//, em relação à
habilitação juridic4 à regularidade fiscal e trabalhista. à qualificação econômica financeira e à habilitação
técnica.
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9.21 .l . E dever do licitante atualizar previamente as comprovações constantes do LICITANET, para
que estejam vigentes na data da abertura da sessão públic4 ou encamiúar, em conjunto com a apresentação
da proposta, a respectiva documentação atualizada.

9.21 .2. O descumprimento do subitem acima implicará a inabilitação do licitante, exceto se a
consulta aos sítios eletrônicos oficiais emissores de certidões feita pelo Pregoeiro lograr êxito em encontrar
a(s) certidão(ões) válida(s).

9.22. Em caso de participaqão de empresas em consórcio, será exigido o acréscimo de l0% (dez por
cento) a 307o (trinta por cento) sobre o valor exigido de licitante individual para a habilitação econômico-
financeira, salvo justificação no processo licitatório. Essa regra não se aplica aos consórcios formados, em
sua totalidade, por microempresas e pequenas empresas. assim definidas em lei.

9.23. Havendo a necessidade de envio de documentos de habilitação complementares, necessários à
confirmação daqueles exigidos neste Edital ejá apresentados, o licitante será convocado a encaminhá-los.
em formato digital, via sistem4 no prazo de 24 (vinte quatro horas) sob pena de inabilitação.

9.24. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos mediante
apÍesentação dos documentos originais não-digitais quando houver dúvida em relação à integridade do
documento digital.

9.25. Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF diferentes. salvo
aqueles legalmente permitidos.

9.26. Se o licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e se o licitante
for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto aqueles documentos que. pela
própria natureza, comprovadamente, forem emitidos somente em nome da matriz.

9.26.1. Serão aceitos registros de CNPJ de licitante matriz e filial com diferenças de números de
documentos peÍinentes ao CND e ao CRF/TGTS, quando for comprovada a centralização do
recolhimento dessas contribuições.

9.27. Os licitantes deverão encamiúar, nos termos deste Edital, a documentação relacionada nos
itens a seguir, para fins de habilitação:

9.27.1. DOCUMENTAÇÁO RELATIVA À HlnruraçÃo ruÚotCl, (aÍigo 66 da Lei n.
M.133ntl
9.27 .1.1. Ato Constitutivo da empresa" sendo:

a) Estatuto ou contrato social em vigor consolidado devidamente registrado no caso de
sociedades comeÍciais e, no caso de sociedade por ações, acompanhado do documento da última
eleição de seus administradoÍes;
b) Prova de inscrição do ato constitutivo, no caso de sociedades civis, acompanhada de prova
da diretoria em exercício;
c) Decreto de autoriução em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em
funcionamento no País e ato de registro ou autorização para funcionamento, expedido por órgão
competente;
d) Registro comercial, em caso de empresa individual.

9.27.2. DOCUMENTAÇÃO RELATM À REGULARIDADE FISCÀL, SOCIAL E
TRÂBALHISTA (artigo 68 da Lei n" 14.133/21)

9.27.2.1. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica do Ministerio da Fazenda
(CNPJ-MF) com validade e em vigor (aÉigo 68, inciso I, da Lei n' 14.133/21);

9.27.2.2. Prova de inscrição no Cadastro de Contribuintes Estadual ou Municipal. se houver. relativo
ao domicílio ou sede da licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto da presente
licitação (artigo 68, inciso II, da Lei n' l4.l33l2l);

9.27.2.3. Prova de regularidade relativa a Tributos Federais e à Dívida Ativa da União referente a

todos os tributos federais e à Dívida Ativa da União - DAU, abrangendo inclusive as contribuições sociais
previstas no artigo I l, parágrafo único, alíneas *a" a "d", da Lei no 8.212, de 24 dejutho de l99l (artigo
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68, inciso III, da Lei n' l4.l33l2l);
9.27.2.4. Prova de regularidade para com a Fazenda Estadual do domicílio ou sede da licitante,

através da apresentação de Certidão Negativa de Débitos de Tributos Estaduais (Fazenda Estadual). na
forma da Lei (aÉigo 68, inciso III, da Lei n'14.133/2t);

9.27.2.5. Prova de regularidade para com a Fazenda Municipal do domicílio ou sede da licitante na
forma da Lei (artigo 68, inciso III, da Lei n" l4.l33l2l);

9.27 .2.6. Prova de regularidade perante o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS). através
de certidão em vigor expedida pela Caixa Econômica Federal, demonstrando situação regular no
cumprimento dos encargos sociais instituídos por lei (artigo 68, inciso IV, da Lei n' 14.133/21);

9.27.2.7. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho mediante a
apresentação de Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT) instituída pela Lei n" 12.440, de 7 dc
julho de 201 I (artigo 68, inciso V, da Lei n" 14.133/21);

9.27.2.8. No caso de isençâo ou não incidência de tributos, a licitante deverá apresentar documento(s)
comprobatório(s) desse fato.

9.27 .2.9. Serão admitidas certidões positivas com efeitos de negaüva.
9.27.2.10. Quando o licitante se tratar de Microempresa (ME) ou Empresa de Pequeno Porte (EPP).

esta não fica isenta da apÍesentação de documentação acerca de sua regularidade fiscal. entretanto, no caso
de alguma restrição. impropriedade ou pendência somente no tocante a essa documentação, a mesma terá
o prazo de 5 (cinco) dias úteis para regularização, contados a partir do momento em que for declarada
vencedora e que não caiba mais recurso - prazo este que poderá ser prorrogado por igual período, a critério
da Administração, nos termos do § 1' do Art. 43 da LC 12312006 - devendo, no caso citado, apresentar
ainda:

9.27.2.11. Quando optante pelo SIMPLES nacional: comprovante da opção pelo SIMPLES obtido
no site da Secretaria da Receita Federal;

9.27 .2.12. Quando não optante pelo SIMPLES nacional: declaração de Imposto de Renda ou Balanço
Patrimonial e demonstração do resultado do exercício - DRE, ou, ainda" registro do estatuto ou ato
constitutivo na Junta Comercial comprovando ter receita bruta dentro dos limites estabelecidos no artigo
3o, incisos I e II, da Lei Complementar n' 123/06.

9.27.3. DOCUMENTAÇÃO RELATM À H.lStLtreÇÃO ECONÔMrCO-FINANCETRA
(artigo 69 da Lei n' l4.l33nl)

9.27.3.1. Certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede do fomecedor - Lei n'
14.133, de 2021, art.69, caput, inciso II);

9.27 .3.2. Balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercicio e demais demonstrações
contábeis dos 2 (dois) últimos exercícios sociais, comprovando;

9.27.3.3. Índices de Liquidez Geral (LG), Liquidez Corrente (LC), e Solvência Geral (SG)superiores
a I (um);

9.27.3.4. As empresas criadas no exercício financeiro da licitação deverão atender a todas as

exigências da habilitação e poderão substituir os demonstrativos contábeis pelo balanço de abertura.
9.27.3.5. Os documentos referidos acima limitar-se-ão ao último exercício no caso de a pessoa

jurídica ter sido constituída há menos de 2 (dois) anos;
9.27.3.6. Os documentos referidos acima deverão ser exigidos com base no limite definido pela

Receita Federal do Brasil para transmissão da Escrituração Conuíbil Digital - ECD ao Sped.
9.27.3.7. Caso a empresa licitante apresente resultado inferior ou igual a I (um) em qualquer dos

índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), será exigido para fins de

habilitação capital mínimo de 107o do valor total estimado da contratação.

9.2'1 .3.8. As empresas criadas no exercicio financeiro da licitação deverão atender a todas as
exigências da habilitação e poderão substituir os demonstrativos contabeis pelo balanço deabertura. (Lei n'
14.133, de 2021,aÍÍ.65, §l).
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DO DÂ PROPOSTA
10.1. A proposta final do licitante declarado vencedor deverá ser encaminhada no pr.vo de 02h00

(duas horas) a contar da solicitação do Pregoeiro no sistema eletrônico e deverá:
10.1.1. Ser redigida em língua poÍrrgues4 digitad4 em uma vi4 sem emendas, rasuras, entrelinhas

ou ressalvas, devendo a última folha ser assinada e as demais rubricadas pelo licitante ou seu representante
legal.

10.1.2. Conter a indicação do banco, número da conta e agência do licitante vencedor, para fins de
pagamento.

10.2. A proposta final deverá ser documentada nos autos e será levada em consideração no decorrer
da execução do contrato e aplicação de eventual sanção à Contratada, se for o caso.

10.2.1. Todas as especificações do objeto contidas na proposta, tais como marca, modelo, tipo.
fabricante e procedência, vinculam a Contratada.

10.3. Os preços devem seÍ expressos em moeda corrente nacional, o valor unitário em algarismos e
o valor global em algarismos e por extenso.

10.3.1. Ocorrendo divergência entre os preços unitrírios e o preço global, prevalecerão os primeiros;
no caso de divergência entre os valores numéricos e os valores expressos poÍ extenso, prevalecerão estes
últimos.

10.4. A oferta deverá ser firrne e precisa, limitada. rigorosamente, ao objeto deste Edital, sem conter
altemativas de preço ou de qualquer outra condição que induza o julgamento a mais de um resultado, sob
pena de desclassificação.
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9.27.3.8. Comprovação do recolhimento de quantia a título de garantia de pÍoposta" no importe R$
R$ 2.41 1,46 (dois mil quaüocentos e onze reais e quarenta e seis centavos). correspondente em I % (um
por cento), do va.lor estimado para a contratação a ser prestada em uma das modalidades de que trata o §
l' do aÍ. 96 da Lei n' 14.13312021.

9.27.4. DOCUMENTAÇÃO COMPLEMENTAR (arrigo 63, inciso I e § 1., da Lei n" 14.133/21)
9.27.4.1. Declaração indicando o nome da(s) pessoa(s) responsável(is) para formalização do futuro

contrato, na qual deverá constar a nacionalidade, estado civil, cargo que ocupa na empresa, número e órgão
emissor da cédula de identidade (RG), número do CPF e endereço residencial completo, observado o
seguinte:

a) Quando não se tratar do(s) próprio(s) representante(s) legal(is) da empresa, além da
declaração supra deverá ser apresentada tambóm procuração especifica com poderes para
formalização de contratos;
b) A falta de apresentação da declaração especificada neste item não inabititará a licitante.
entÍetanto o ajuste a ser formalizado com a vencedora seni confeccionado em nome do(s)
representante(s) legal(is) da empresa;

9.27.4.2. Quando a licitante se tratar de microempresa (ME) ou empresa de pequeno porte (EPP)
deverá informar tal condição através da competente declaração (Anexo [V - Declaração de Enquadramento
na Condição de Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte), sendo que a falta dessa informação não
inabilitará a proponente, entretanto implicará no fato de que não farájus ao tratamento diferenciado previsto
na Lei Complementar no 123106 - Estatuto Nacional da Microempresa e da Empresa de Pequeno Porte.

9.2'1.4.3. As declarações deverão ser feitas em papel timbrado da empresa licitante, devidamente
assinadas por seu representante legal ou preposto legalmente recoúecido.

9.27 .4.4. Deverá apresentar aind4 como condição de habilitação:
r) Alvarás de Licença para Funcionamento vigente da empresa licitante, expedido pelo órgão
competente;
b) Cópia dos documentos pessoais (Carteira de Identidade, CPF e comprovante de endereço);

9.28. Constatado o atendimento às exigências de habilitação fixadas no Edital, o licitante será
declarado vencedor.

0 VENCEDORA.
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10.5. A proposta deverá obedecer aos termos deste Edital e seus Anexos, não sendo considerada
aquela que não corresponda às especificações ali contidas ou que estabeleça vínculo à proposta de outro
licitante.

10.6. As propostas que conteúam a descrição do objeto, o valor e os documentos complementares
estarão di níveis na intemet, a ós a homolo o

i1.1. Declarado o vencedor e decorrida a fase de regularização fiscal e trabalhista da licitante
qualificada como microempresa ou empresa de pequeno porte, se for o caso, deverá o licitante interessado
manifestar, imediatamente, a sua intenção de recorrer, em campo próprio do sistema.

1 1.2. O recorrente terá, a partir de então, o prazo 3 (três) dias úteis para apresentar as razões, pelo
sistema eletrônico, ficando os demais licitantes, desde logo, intimados para, querendo, apresentarem
contrarrazões também pelo sistema eletrônico, em outÍos 3 (rês) dias úteis, que começarão a contar do
término do prazo do recorrente, sendo-lhes assegurada vista imediata dos elementos indispensáveis à defesa
de seus interesses.

1 1.3. O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de aproveitamento.
11.4. Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados. no endereço

constante neste Editâ1.

12.1. A sessão pública poderá ser reaberta:
12.2. Nas hipóteses de provimento de recurso que leve à anulação de atos anteriores à realização da

sessão pública precedente ou em que seja anulada a própria sessão pública, situação em que serão repctidos
os atos anulados e os que dele dependam.

12.1.1. Quando houver erro na aceitação do preço melhor classificado ou quando o licitante
declarado vencedor não assinar o contrato, não retirar o instrumento equivalente ou não comprovar a
regularização fiscal e trabalhista, nos termos do art. 43, §1" da LC n" 123/2006. Nessas hipóteses. serão
adotados os procedimentos imediatamente posteriores ao encerramento da etapa de lances.

12.2. Todos os licitantes remanescentes deverão ser convocados para acompanhar a sessão reaberta.
12.2.1. A convocação se dará por meio do sistema eletrônico ("chat"), ou e-mai[, ou de acordo com

a lase do procedimento licitatório.
12.2.2. A convocação feita por e-mail dar-se-á de acordo com os dados contidos no LICITANET-

disponível no endereço eletrônico https://licitanet.com.br//, sendo responsabilidade do licitante manter
seus dados cadastrais atualizados.

L3. DA EHOMOLOGÁ
13.1. Julgados os recursos, constatada a regularidade dos atos praticados, a Autoridade Competente

adjudicou e homolo ou a licitação

14.1. Garantia, Manutenção e Assistência Técnica
14.1.1. O prazo de garantia é aquele estabeiecido naLei n'8.078, de 11 de setembro de 1990 (Código

de Defesa do Consumidor)
14.1.2. O prazo de garantia contratual dos bens, complementar à garantia legal, será de, no minimo.

12 (doze) meses, contado a partir do primeiro dia útil subsequente à data do recebimento definitivo do
objeto.

14.1.3. Caso o prazo da garantia oferecida pelo fabricante seja inferior ao estabelecido nesta cláusula,
o fomecedor deverá complementar a garantia do bem ofertado pelo período restante.

14.1.4. A garantia abrange a realização da manutenção corretiva dos bens pelo próprio Contratado,

ou, se for o caso, por meio de assistência técnica autorizada, de acordo com as normas técnicas específicas.
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14.1.5. Entende-se por manutenção corretiva aquela destinada a corrigir os defeitos apresentados

pelos bens, compreendendo a substituição de peças, a realização de ajustes, reparos e correções necessárias.

14.1.6. As peças que apresentarem vício ou defeito no período de vigência da garantia deverão ser

substituídas por outras novas, de primeiro uso, e originais, que apresentem padrões de qualidade e

desempeúo iguais ou superiores aos das peças utilizadas na fabricação do equipamento.

14.1.7. Uma vez notificado, o Contratado realizzrá a reparação ou substituição dos bens que

apresentarem vicio ou defeito no prazo de até l0 (dez) dias úteis, contados a partir da data de retirada do

equipamento das dependências da Administração pelo Contratado ou pela assistência técnica autorizada.

14.1.8. O prazo indicado no subitem anterior, durante seu transcurso, poderá ser prorrogado uma

única vez, por igual período, mediante solicitação escrita e justificada do Contratado. aceita pelo
Contratante.

14.l .9. Na hipótese do subitem acimq o Contratado deverá disponibilizar equipamento equivalente.
de especificação igual ou superior ao anteriormente fomecido, para utilização em caráter provisório pelo

Contratante, de modo a garantir a continuidade dos trabalhos administrativos durante a execução dos

reparos.

14.1.10. Decorrido o ;irazo para reparos e substituições sem o atendimento da solicitação do
Contratante ou a apresentação de justificativas pelo Contratado, fica o Contratante autorizado a contratar
empÍesa diversa para executar os repÍuos, ajustes ou a substituição do bem ou de seus componentes, bem
como a exigir do Contratado o reembolso pelos custos respectivos, sem que tal fato acarrete a perda da
garantia dos equipamentos.

14.1.11. O custo referente ao transporte dos equipamentos cobertos pela garantia será de
responsabilidade do Contratado.

14.1.12. A gamntia legal ou contratual do objeto tem prazo de vigência próprio e desvinculado
daquele fixado no contrato, permitindo eventual aplicação de penalidades em caso de descumprimento de
alguma de suas condições, mesmo depois de expirada a vigência contratual.
14.2. Modelo de Gestão do Contrato

14.2.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas
e as normas da Lei n' l4.l 33, de 2021, e cada paÍe responderá pelas consequências de sua inexecução total
ou parcial.

14.2.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato. o cronograma de
execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais circunstâncias
mediante simples apostila.

14.2.3. As comunicações entre o órgão ou entidade e a conúatada devem ser realizadas por escrito
sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim.

14.2.4. O órgão ou entidade poderá convocar repÍesentante da empresa para adoção de providências
que devam ser cumpridas de imediato.

14.2.5. Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente; o órgão ou enlidade poderá
convocar o representante da empresa contratada para reunião inicial para apresentação do plano de
fiscalização, que conterá informações acerca das obrigações contratuais, dos mecanismos de fiscalização,
das estratégias para execução do objeto, do plano complementar de execução da contratada, quando houver.
do método de aferição dos resultados e das sanções aplicáveis, dentre outros.

Fiscalização
14.2.6. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato.

ou pelos respectivos substitutos (l-ei n" I 4. I 3-3. de 2021 " arr. I I 7. caput).
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14.3. Fiscalização Técnica
14.3.1. O fiscal técnico do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam cumpridas

todas as condições estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os melhores resultados para a
Administração. (Decreto n' 11.246, de 2022, art.22,Y1);

14.3.2. O fiscal técnico do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas as
ocorrências relacionadas à execução do contrato, com a descrição do que for necessário para a regularização
das faltas o
afi. 22. I l):

u dos defeitos observados. (Lei n' de 2011. art. i 17. §1",e Decreto n' 1 1.146 de 2022.l.+. 1 31

14.3.3. Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal tecnico do contrato emitirá
notificações paÍa a correção da execução do contrato, determinando prazo para a correção. (Dccrctrr ni
1l .246- rJe 2022, ar1. 22^ Ill)

14.3.4. O fiscal técnico do contrato informará ao gestor do contato, em tempo hábil, a situação que
demandar decisão ou adoção de medidas que ultrapassem slla competência, para que adote as medidas
necessárias e saneadoras, se for o caso. (Decre«r n' I 1.246. de 1022. art. 22. IV).

14.3.5. No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas aprazadas.
o fiscal técnico do contrato comunicará o fato imediatamente ao gestoÍ do contrato. (Decleto n" I 1.2-16. dc
2012. arr.22,Y).

14.3.6. O fiscal técnico do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término do
contrato sob sua responsabilidade, com vistas à renovação tempestiva ou à prorrogação contratual [ )ccleto
n" I I .246. de 2022 . art. 12. VII).

Fiscalização Administrativa
14.3.7. O fiscal administrativo do contrato verificará a manutenção das condições de habilitação da

contratada acompanhará o empeúo, o pagamento, as garantias, as glosas e a formalização de
apostilamento e termos aditivos, solicitando quaisquer documentos comprobatórios peninentes. caso
necessano Art. 23 do Decreto n" I I .246 de)022

14.3.8. Caso ocorra descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal administrativo do contrato
atuará tempestivamente na solução do problema, repoÍando ao gestor do contrato píra que tome as
providências cabíveis, quando ultrapassar a sua competência; (Decreto n" I L246. de 2022. art. 23. lV).

14.3.9. Além do disposto acim4 a Íiscalização contratual obedecerá às seguintes rotinas:
a) Se utilizar do procedimento de Avaliação da Qualidade dos Serviços para o acompanhamento do
desenvolvimento dos trabalhos, medição dos niveis de qualidade;
b) Conferir e visitar os relatórios dos procedimentos e serviços realizados pelo Credenciado;
c) Avaliar a entrega dos produtos, descontando o equivalente aos não realizados bem como aqueles
não aprovados por não conformidade aos padrões estabelecidos, desde que por motivos imputáveis
à Credenciad4 sem p§uízo das demais sanções disciplinadas em contrato;
d) Encaminhar à Credenciada o Relatório dos produtos, para coúecimento da avaliação.

14.4. GESTOR DO CONTRATO
14.4.1. O gestor do contrato coordenará a atualização do processo de acompaúamento e fiscalização

do contrato contendo todos os registros formais da execução no histórico de gerenciamento do contrato. a
exemplo da ordem de serviço, do registro de oconências, das alterações e das prorrogações contratuais.
elaborando relatório com vistas à verificação da necessidade de adequações do contrato para fins de
atendimento da finalidade da administração. (Decreto n' 11.246, de 2022, art. 21, IV).

14.4.2. O gestor do contrato acompaúará os registros realizados pelos fiscais do contrato, de todas
as ocorrências relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas, informando, se for o caso, à
autoridade superior àquelas que ultrapassarem a sua competência. (Decreto n' 11.246, de 2022, art. 21. II).

14.4.3. O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação da contratada,
para fins de empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas que obstem o fluxo normal da
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estão nos termos do contrato.

15.1. Após a homologação da licitação, será firmado Termo de Contrato.
15.2. O adjudicat,ário terá o prazo de 05 dias úteis, contados a partir da data de sua convocação. para

assinar o Termo de Contrato, conforme o caso (Nota de Empeúo/Carta Contrato/Autorização). sob pena
de decair do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital.

15.2.1. Altemativamente à convocaçâo para compaÍecer perante o órgão ou entidade para a
assinatura do Termo de Contrato, a Administração poderá encamiúá-lo para assinatura ou aceite da
AdjudicatáLria, mediante correspondência postal com aviso de recebimento (AR) ou meio eletrônico. para
que seja assinado ou aceito no prazo de 05 dias, a contar da data de seu recebimento.

15.2.2. O prazo previsto no subitem anterior poderá ser prorrogado, por igual periodo, por solicitaçâo
justificada do adjudicatário e aceita pela Administração.

'15.3. 
O Aceite da Nota de Empeúo ou do instrumento equivalente, emitida à empresa adjudicada,

implica no recoúecimento de que:
15.3.1. Referida Nota está substituindo o contrato, aplicando-se à relação de negócios ali estabelecida

as disposições da Lei no 14.13312021;
15.3.2. A contratada se vincula à sua proposta e as previsões contidas no edital e seus anexosi
15.3.3. A contratada recoúece que as hipóteses de rescisão são aquelas previstas no artigo 137 da

Lei no

14.13312021 e recoúece os direitos da Administração previstos nos artigos 138 e 139 da mesma
Lei.

15.4. Na assinatura do contrato, será exigida a comprovação das condições de habilitação
consignadas neste Edital, as quais deverão ser mantidas pelo licitante durante a vigência do contrato.

15.5. Na hipótese de irregularidade, o contratado deverá regularizar a sua situação perante o cadastro
no prazo de até 05 (cinco) dias úteis, sob pena de aplicação das penalidades previstas no edital e anexos.

15.6. Na hipótese de o vencedor da licitação não comprovar as condições de habilitação consignadas
no edital ou se recusar a assinar o contrato, a Administração, sem prej uízo da aplicação das sanções das
demais cominações legais cabíveis a esse licitante, poderá convocar outro licitante, respeitada a ordem de
classificação. para, após a comprovação dos requisitos para habilitação, analisada a proposta e evenluais
documentos com lementares e, feita a ne oc - assinar o contrato.
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liquidação e do pagamento da despesa no relatório de riscos eventuais. (Decreto no 11.246. de 2022, art.
2r, rrr).

14.4.4. O gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação realizada pelos Íiscais
técnico, administrativo e setorial quanto ao cumprimento de obrigações assumidas pelo contratado. com
menção ao seu desempeúo na execução contratual, baseado nos indicadores objetivamente definidos c
aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto de cumprimento de
obrigações. (Decreto n" 11.246, de 2022, art.2l, VIII).

14.4.5. O gestor do contÍato tomará providências para a formalização de processo administrativo de
responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão de que trata o art. 158
da Lei no 14.133,de2021, oupelo agente ou pelo setorcom competência para tal, conforme o caso. (Decreto
n' l!.246. de2022. aÍ.21. X).

14.4.6. O gestor do contrato deverá elaborar relatório final com informações sobre a consecução dos
objetivos que teúamjustificado a contratação e eventuais condutas a serem adotadas para o aprimoramento
das atividades da Administração. (Decreto n" 11.246, de 2022, art. 21, VI).

14.4.7. O gestor do contrato deverá enviar a documentação pertinente ao setor de contratos para a
formalização dos procedimentos de liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela hscalização e

15. DO TER,}IO DE CONTRATO



17.1. Os critérios de recebimento e aceitagão do objeto e de fiscalização estão previstos no Termo de
Referência.

18.1. As obrigações da Contratante e da Contratada são as estabelecidas no Termo de Referência.

19. DO PAGAMENTO
19.1. O pagamento será realizado no prazo mriximo de até 30 dias, contados a partir do recebimento

da Nota Fiscal ou Fatura, através de ordem banciiria, para crédito em banco, agência e conta corrente
indicados pelo contratado, sempre após a realização das entregas.

19.2. Considera-se ocorrido o recebimento da nota fiscal ou fatura no momento em que o órgâo
contratante atestar a execução do objeto do contrato.

19.3. A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da
regularidade fiscal, constatada por meio de consulta on-line mediante consulta aos sítios eletrônicos
oficiais ou à documentação mencionada no art. 68 Lei n" 14.13312021.

19.4. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal ou dos documentos peÍinentes à contratação. ou.
ainda, circunstância que impeça a liquidação da despes4 como, por exemplo, obrigação financeira
pendente, decorrente de penalidade imposta ou inadimplência, o pagamento ficará sobrestado até que a
Contratada providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagermento iniciar-se-á após
a comprovação da regularização da situação, não acarretando qualquer ônus para a Contratánte.

19.5. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para
pagamento.

19.6. Antes de cada pagamento à contratada, será realizada de forma on-line consulta aos sítios
eletrônicos oficiais para verificar a manutenção das condições de habilitação exigidas no edital.

19.7. Constatando-se a situação de irregularidade da contratada, será providenciada sua notificação.
por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo,
apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério da contratante.

19.8. Previamente à emissão de nota de empenho e a cada pagamento, a Administração deverá
realizar consulta on-line mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais para identificar possivel
suspensão temporária de participação em licitação, no âmbito do órgão ou entidade, proibição de contratar
com o Poder Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas.

19.9. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, a contratante deverá
comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência da
contratada, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os meios
pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos.

19.10. Persistindo a irregularidade, a contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão
contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada à contratada a ampla defesa.
Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente. até que se decida
pela rescisão do contrato, caso a contratada não regularize sua situação de habilitação.

19.10.1. Será rescindido o contrato em execução com a contratada inadimplente, salvo por motivo
de economicidade, segurança nacional ou outÍo de interesse público de alta relevância, devidamente
justificado, em qualquer caso, pela máxima autoridade da contratante.

19.11. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tribuÍíria prevista na legisiação aplicável.
19.1 1 .1 . A Contratada regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei

Complementar n" 12312006, não sofrerá a retenção tribuúria quanto aos impostos e contribuições
abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de
comprovação, por meio de documento oficial, de que fazjus ao tratamento tribuüírio favorecido previsto
na referida Lei Complementar.
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20.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lein' 14.13312021, o licitante/adjudicatrário que

20.1 .1 . Der causa à inexecução parcial ou total do contrato;
20.1.2. Deixar de entÍegar os documentos exigidos no certame;
20.1.3. Não mantiver a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente

justificado;
20.1.4. Não assinar o termo de contrato ou aceitar/retirar o instrumento equivalente. quando

convocado dentro do prazo de validade da proposta;
20. 1.5. Ensejar o retardamento da execução ou entrega do objeto da licitação sem motivo justificado;
20.1.6. ApresentaÍ declaração ou documentação falsa;
20.1.7. Fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato;
20.1.8. Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;
20.1.9. Praticar atos ilícitos com vistas a fiustrar os objetivos da licitação;
20.1.10. Praticar ato lesivo previsto no art. 5'da Lei n' 12.84612013.
20.2. O licitanteiadjudicatririo que cometer qualquer das infrações discriminadas nos subitens

anteriores ficará sujeito, sem prejúzo da responsabilidade civil e criminal, as seguintes sanções:

20.3. A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com as demais sanções.

20.4.Do ato que aplicar a penalidade caberá recurso, no prárzo de 15 (quinze) dias úteis, a contar da
ciência da intimação, podendo a autoridade que tiver proferido o ato reconsiderar sua decisão ou! no prazo
de 05 (cinco) dias encamiúá-lo devidamente informados para a apreciação e decisão superior, no prazo
de 20 (vinte) dias úteis.

20.5. Serão publicadas na Imprensa Oficial do Município, estado e da união, as sanções
administrativas previstas no ITEM 20.2, c, d, deste edital, inclusive a reabilitação perante a Administração
Pública.

20.6. Da fraude e da comrpção - Os licitantes e o contratado devem observar e fazer observar, por
seus fomecedores e subcontratados, se admitida à subcontratação, o mais alto padrão de ética durante todo
o pÍocesso de licitação, de contratação e de execução do objeto contratual.

20.6.1. Para os propósitos desta cláusula, definem-se as seguintes práticas:

a) Prática Corrupúa: Oferecer, dar, receber ou solicitar, direta ou indiretamente, qualquer
vantagem com o objetivo de inÍluenciar a ação de servidor público no processo de licitação ou
na execução do contÍato;
b) Prática Fraudulenta: A falsificação ou omissão dos fatos, com o objetivo de influenciar o
processo de licitação ou de execução do contrato;
c) Prática Concertada: Esquematizar ou estabelecer um acordo entre dois ou mais licitantes.
com ou sem o coúecimento de representantes ou prepostos do órgão licitador, visando
estabelecer preços em niveis artificiais e não-competitivos;
d) Prática Coercitiva: Causar danos ou ameaçar causar dano, direta ou indiretamente. às

pessoas ou sua propriedade, visando influenciar sua participação em um processo licitatório ou
afetar a execução do contrato.
e) Prática Obstrutiva: Destruir, falsificar, alterar ou ocultar provas em inspeções ou fazer
declarações falsas aos Íepresentantes do organismo financeiro multilateral, com o objetivo de

CAqIN'EIRINHA
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a) Advertência por escrito;
b) Multa;
c) Impedimento de licitar e conüatar;
d) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar.

Secretaria Municipal de
Assistência Social

20. DAS ADMINISTRÁTIVAS
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impedir materialmente a apuração de alegagões de prática prevista acima; atos cuja intenção
seja impedir materialmente o exercício do direito de o organismo financeiro multilateral
promover inspeção.

21.1. Qualquer pessoa é parte legítima para impugnar este Edital por irregularidade na aplicação da

Lei n" 14.133 de 2021, devendo protocolar o pedido até 3 (rês) dias úteis antes da data da abertura do

certame

21.2. A resposta à impugnação ou ao pedido de esclarecimento será divulgado em sítio eletrônico

oficial no prazo de até 3 (três) dias úteis, limitado ao último dia útil anterior à data da abertura do certame.

21.3. A impugnação e o pedido de esclarecimento poderão ser realizados por forma eletrônica, pelos
seguintes meios: https://licitanet.com.bril.

21.4. Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova d ata para a realização do ceÍame.
21.5. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no certame.

salvo quando se amolda ao art. 55 parágrafos lo, da Lei n' 14.133/2021.
21.6. A petição de impugnação apresentada por empresa deve ser firmada por sócio, pessoa

designada para a administração da sociedade empresiíria, ou procurador, e vir acompaúada, conforme o
caso, de estatuto ou contrato social e suas posteriores alterações, se houver, do ato de designação do
administrador, ou de procuração pública ou particular (instrumento de mandato com poderes para
impugnar o Edital).

21.7. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no certame.
21.8. A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser motivada

pelo Pregoeiro/Comissão, nos autos do processo de licitação.
21.9. Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova d ata para a realização do certame.

Secretaria Municipal de
Assistência Social )cACrrcErRlNHA
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2I. DA IMPUGNAÇÃO AO EDITÀL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO

22. DAS DISPOSTÇOES GERÀrS

22.1. Será dir,ulgada ata da sessão pública no sistema eletrônico.
22.2.Náo havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do

certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil subsequente.
\- no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação em contrário, pelo

Pregoeiro/Comissão.

22.3. Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública observarão o
horiirio de Brasília - DF.

22.4. A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação.

22.5. As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da ampliação da
disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, o principio da

isonomia, a finalidade e a segurança da contratação.

22.6. Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentâção de suas propostas e a
Administração não será, em nenhum caso, responsáve1 por esses custos, independentemente da condução
ou do resultado do processo licitatório.

22.7. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do inicio
e incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente na Administração.
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23. DOS AI\EXOS DESTE EDITAL
23.1. Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos

A:\{EXO I
A}If,XO II DECI,ARA O DF- ACT-]ITA AO DAS CONDI Ões oEsrp EDITALT

ANEXO III DECLARAÇÃO DE ENQUADRAMENTO NA CONDIÇÃO DE ME OU EPP;

ANIXO ry

TERMO DE INTEGRIDADE E ETICA:

ANEXO VI CART DE PRE S ENTAÇ 0 D DOC U M EN1' Ç AO E REQUISITOS DE
HA B I L TA Ão

ANEXO VII DECLARAÇ O DE CUMPRIMENTO AO DISPOSTO NO INCISO XXXII DO ART
7', DA CONSTITUI Ão rgornal;

ANEXO VIII DECLARA O DE ELABORA O INDEPENDENTE DE PROPOSTAI
ANEXO IX DECLARA O DE IDONEIDADE:
ANEXO X MTNUTA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇO

Cachoeiriúa - TO, aos 30 dias do mês de janeiro de 2025

Seil ra Alencar
Coordenadora do CRAS

PREFEIÍUIA X U" IC I}AL D-
Secretaria Municipal de

Assistência Social @ lcACrfiErRrNHA, 4r,,í,::;:,!",;:,",

22.5. As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da amptiação da
disputa entre os inteÍessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, o princípio da
isonomia, a finalidade e a segurança da contratação.

22.6. Os licitantes Íssumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a
Administração não será, em neúum caso, responsável por esses custos, independentemente da condução
ou do resultado do processo licitatório.

22.7. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do início
e incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente na Administração.

22.8. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento do
licitante, desde que seja possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da isonomia e do
interesse público.

22.9. Em caso de divergência entre disposiçôes deste Edital e de seus anexos ou demais peças que
compõem o processo, prevalecerá as deste Edital.

22.10. O Edital e seus anexos estâo disponiveis, na íntegr4 no Portal da transparência do município
de Cachoeirinha - TO e endereço eletrônico https:i /cachoeirinha.to.gov.br,,transDarenc iacom[.rra-c-
licitacoes/licitacoes.

TERMO DE REFERÊNCIA;

MODELO DE CARTA PROPOSTA;

ANEXO V
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ANEXO I

r. OBJETO
I.I. O REGISTRO DE PREÇOS PARA FUTURA E EVENTUAL FORNECIMENTO DII
URNAS FUNERARIAS PARA ATENDER AS NECESSIDADES DA SECRETARIA
MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL.
2. JUSTIFICATIVA

O presente processo tem como objetivo a contratação de futura e eventual fomecimento de
umas funerárias para atender às necessidades da Secretaria Municipal de Assistência Social. Essa
medida busca garantir a dignidade e o amparo social à famílias em situação de vutnerabilidade
socioeconômica, que não possuem condições financeiras para custear serviços funerários.

Conforme estabelece o princípio da assistência social previsto no artigo 203 da Constituição
Federal de 1988, é dever do Estado assegurar a proteção social a quem dela necessitar,
especialmente em momentos de extrema fragilidade, como o falecimento de um ente querido.

A disponibilização de urnas funerárias constitui um serviço essencial e humanitrírio, tendo
em vista que proporciona um funeral digno e respeitoso às pessoas que se encontram em situação
de extrema pobreza ou vulnerabilidade social, conforme os critérios definidos pela legislação
vigente e pelas normativas locais.

A modalidade de "futura e eventual" fomecimento justifica-se pela imprevisibitidade e pela
natwezÀ variável da demanda por esses serviços, o que impossibilita a determinação exata da
quantidade necessária em cada periodo. Assim, a contÍatação nesse formato visa assegurar que,
quando houver necessidade, o atendimento seja imediato, eficiente e dentro dos parâmetros legais
e administrativos.

Dessa forma, considera-se imprescindível a adoção desta medida para resguardar os direitos
básicos das famílias em situação de vulnerabilidade, promovendo a dignidade humana e o
cum mento das atribui ões le is da Secretaria Munici al de Assistência Social

3.1. A Fundamentação da Contratação e de seus quantitativos encontra-se pormenorizada em
ífico dos Estudos Técnicos Preliminares. a êndice deste Termo de Referência

4.I. DA EXIG NCIADE CARTA DE SOLIDARIEDADE

Secretaria Municipal de
Assistência Socia! )

3. FUNDAMENT AÇÃO E DESCRIÇÃo DA NECESSIDAD E DA CoNTRATAÇÃo

GACI«iEIRINHA

I

TERMO DE REFERENCIA

4.1 .1 . Em caso de fomecedor revendedor ou distribuidor, será exigida carta de solidariedade
emitida pelo fabricante, que assegue a execução do contrato.
4.2. SUBCONTRATAÇÃO
4.2. 1. Não é admitida a subcontÍatação do obieto contratual.
4.3. GARANTIA DA CONTRATAÇÂO

4.3.1. Será exigida a garantia da contratação de que tratam os arts. 96 e seeuintes da Lei n'
14.133 de 2021, no percentual e condições descritas nas cláusulas do contrato.

Em caso opção pelo seguro-garantia, a parte adjudicauírria deverá apresentá-la. no miiximo,
até a data de assinatura do contrato.

4.3.2. A gaÍantia" nas modalidades cauçâo e fiança bancriria, deverá ser prestada em até 10
dias úteis após a assinatura do contrato.

4.3.3. O contrato oferece maior detalhamento das regras que serão aplicadas em relação à
gaÍantia da contratação.

Pat FattuÊa at uxtc tP^ L ot

4. DAUISITOS
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5.1. A descrição da solução como um todo encontra-se pormenorizada em tópico especifico
dos Estudos Técnicos Preliminare dice deste Termo de Referência

6.1. O REGISTRO DE PREÇOS PARA FUTURA E EVENTUAL FORNECIMENTO
DE URNAS FUNERARIÀS PARA ATENDER AS NECESSIDADES DA SECRETARIA
MUNICIPÂL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL, nos termos da tabela abaixo. conforme condicões
e exigências estabelecidas neste instrumento.

VALOR
TOTAL

RS 38.837.20

R$ 31.935.80

PtaFEttut^ tí ux tclt^t ot
Secretaria Municipal de

Assistência Social

0l

Uma, tamanho adulto, medindo no mínimo
lm9Ocm (um metro e noventâ centímetros)
confeccionada em madeira de pinos. na cor
nogueira e envemizada com uma demão de
selador, sextavada com 06 (seis) alças Íixas,
forração no casco e no tampo e com quatro
chavetas de chapinha em metâl como
acabamento e acompanhando um travesseiro
tamanho e tipo padrão.

20

R$ 1.941,86

02

Uma, tamaúo adulto, medindo acima de
2,00 metros (ou obesos) confeccionada em
madeira de pinos. na cor nogueira e

envemizada com uma demão de selador,
sextâvada com 06 (seis) alças fixas, forração
no casco e no tampo e com quâtro chavetâs
de chapiúa em metal como acabamento e
acompanhando um travesseiro tamânho e

tipo padrão.

UN ID 10

Uma tamaúo infantil medindo 60 cm a 90
cm (sessenta a noventa centímetros)
conleccionada em madeira de pinos. pintura
na cor branca, com uma demão de selador,
cestavada, com alças fixas e forração no
casco e no tampo, com quatro chavetas de
chapinha em metal como acabamento e

acompanhando um travesseilo tamanho e
tipo padrão.

UNID 05

R$ 5.305.55

04

Uma tamaúo infantil medindo lm4Ocm a
lm50cm (um metro e quarenta centímetros a
um metro e cinqüenta centímetros)
conleccionada em madeira de pinos. pintura
na cor branca com uma demão de selador,
cestavada, com alças fixas e forração no
casco e no tampo, com quatro chavetas de
chapinha em metal como acabamento e

acompanhando um travesseiro tamanho e

UNID 08

RS 1.214.33

@.JcAc_rNEtBlNHA

R$ 9.714.64

5. DÀ COMO UM TODO CONSIDERÀI}O O CICLO DE VIDA
DO OBJETO E DO PRODUTO

6. GERAIS DA

ITEM DESCRTÇÃO z
=

lrz VALOR
UNITIIRIO

UNID

R§ 3.193,58

03

R$ l.061,tI
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RS r.039,s8 R$ 4.158.32

RS 14.t76.05

R$ 44.258.25

R$ 23.277.20

R$ 18.444.40

forma do arti o 105 da Lei n' 14.133, de 2021

7.1. As despesas decorrentes desta contratação correrão à conta dos recusos específicos
consignados na seguinte dotação orçamentiíria:

05 UNID 04

UNID
R$ 405.03

07 Roupa Feminina sepultâmento
20

R$ 368,41 RS 7.368.60

08

FORMOLIZAÇAO para cadáveres
insepultos quando o período do óbito estiver
compreendido por menos de 24 horas a 48
horas e causa de morte que seja por doença
infecto- lo

SV z5

R$ r .770.33

09

EMBALSAMENTO pâra cadáveres
insepultos quando o período do óbito estiver
compreendido por mais de 48 horas e causa
de morte que seja por doença (infecto-
co lo

SV 10

RS 2.327.72

r0 Omamentâção com flores naturais SV 40
RS .161. I r

l1 Translado (KM)
SV

R$ 3,97 R$ 43.670.00
RS 24l.l,ló.0t

7. DoTAÇÃO ÂMENTÁRIA

§oclÁL
ORGÀO UND PROGRAI{ATICA ELEMENTO

DE DESPESA

02.02.t4
CONCESSÁO DE BENEFICIOS

ASSISTENCIAIS 02. I 4.0E.244.0003.2.046

FONTE DE RECURSO

1.6ó0.0000.00000

I .66 r.0000.000000

Pttttttut^ iauxactt^t otSecretaria Municipal de
Assistência Social @)cAcr«,EIRtNHA
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6.2. Os bens objeto desta contrutação são caracterizados como comuns, conforme
justificativa constante do Estudo Técnico Preliminar.

6.3. O objeto desta contratação não se enquadra como sendo de bem de luxo, conforme
Decreto no 10.818, de 27 de setembro de202l.

6.4. o prazo de vigência da contÍatação é de 12 (meses) contados no ato da assinatura, na

tipo padrão.

Urna tamanho infantil medindo 1m a
I m30cm (um metro a um metro e trinta
centímetros) confeccionada em madeira de
pinos, pintura na cor branca, com uma demão
de selador, cestavada, com alças fixas e
forração no casco e no tampo, com quatro
chavetas de chapinha em metal como
acabamento e acompanhando um travesseiro
tamanho e tipo padrão.

06 Roupa masculina para sepultamento
35

UNID

1 'l ,000

VALORTOTAL:

MÂNUTENçÃO

02.02 3.3.90.32

I .500.0000.000000
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8.1. Condições de Entrega
8.1 .1 . O prazo de entrega das matérias permanentes é de 30 (trinta) dias, contados da retirada

da Nota de Empeúo ou da confirmação do recebimento da Nota de Empeúo por e-mail, ou
documento equivalente.

8.1.2. Caso não seja possível a entrega na data assinalada, a empresa deverá comunicar as
razões respectivas com pelo menos 03 (três) dias de antecedência para que qualquer pleito de
prorrogação de prazo seja analisado, ressalvadas situações de caso fortuito e força maior.

8.1.3. Os bens deverão ser entregues no seguinte endereço:
8.1.3.1. Secretaria Municipal de Administração, Planejamento e Orçamento, na Av. 2l de

ABRIL, N' 1525 - Centro, CEP: 77915-000 - Fone: (63) 3437-1248 E - mail:
pmcachoeirinhalc@gmai[.com.
8.2. Garantia, Manutenção e Assistência Técnica

8.2.1. O praza de garantia é aquele estabelecido na Lei n" 8.078, de I I de setembro de 1990
(Código de Defesa do Consumidor)

8.2.2. O prazo de gaÍantia contratual dos bens, complementar à garantia legal, será de, no
mínimo, 12 (doze) meses, contado a partir do primeiro dia útil subsequente à data do recebimento
definitivo do objeto.

8.2.3. Caso o prazo da garantia oferecida pelo fabricante seja inferior ao estabelecido nesta
cláusula, o fomecedor deverá complementar a garantia do bem ofertado pelo período restante.

8.2.4. A garantia abrange a realização da manutenção corretiva dos bens pelo próprio
Contratado, ou, se for o caso, por meio de assistência técnica autorizada, de acordo com ats norÍnas
técnicas específicas.

8.2.5. Entende-se por manutenção corretiva aquela destinada a corrigir os defeitos
apresentados pelos bens, compreendendo a substituição de peças, a realização de ajustes, reparos
e coÍTeções necessiirias.

8.2.6. As peças que apresentaÍem vício ou defeito no período de vigência da garantia deverão
ser substituídas por outras novas, de primeiro uso, e originais, que apresentem padrões de
qualidade e desempeúo iguais ou superiores aos das peças utilizadas na fabricação do
equipamento.

8.2.7. Uma vez notificado, o Contratado realizzrá a reparação ou substituição dos bens que
apresentaÍem vício ou defeito no prazo de até 10 (dez) dias úteis, contados a partir da data de
retirada do equipaÍnento das dependências da Administração pelo Contratado ou pela assistência
técnica autorizada.

8.2.8. O prazo indicado no subitem anterior, durante seu transcurso, poderá ser prorrogado
uma única vez, por igual período, mediante solicitação escrita e justificada do Contratado, aceita
pelo C ontratante.

8.2.9. Na hipótese do subitem acima, o Conúatado deverá disponibilizar equipamento
equivalente, de especificação igual ou superior ao anteriormente fomecido, para utilização em
carater provisório pelo contratante, de modo a garantir a continuidade dos trabalhos
administrativos durante a execução dos reparos.

8.2.10. Decorrido o prazo para reparos e substituições sem o atendimento da solicitação do
Contratante ou a apresentação de justificativas pelo Contratado, fica o Contratante autorizado a
contrataÍ empresa diversa para executar os reparos, ajustes ou a substituição do bem ou de seus

Secretaria Municipal de
Assistência Social @ )cAcl{q,ErRrNHA
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componentes, bem como a exigir do Contratado o reembolso pelos custos respectivos, sem que tal
fato acarrete a perda da garantia dos equipamentos.

8.2.11. O custo referente ao transporte dos equipamentos cobertos pela garantia será de
responsabilidade do Contratado.

8.2.12. A garantia legal ou contratual do objeto tem prazo de vigência próprio e desvinculado
daquele hxado no contrato, permitindo eventual aplicação de penalidades em caso de
descumprimento de alguma de suas condigões, mesmo depois de expirada a vigência contratual.
8.3. Modelo de Gestão do ConÍrato

8.3.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas
avençadas e as nornÍs da Lei no 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências de
sua inexecução total ou parcial.

8.3.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato. o
cronogÍama de execução será pronogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas
tais circunstâncias mediante simples apostila.

8.3.3. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por
escrito sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para
esse fim.

8.3.4. O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de
providências que devam ser cumpridas de imediato.

8.3.5. Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente; o órgão ou entidade poderá
convocar o representante da empresa contratada para reunião inicial para apresentação do plano
de hscalização, que conteú informações acerca das obrigações contratuais, dos mecanismos de
fiscalização, das estratégias para execução do objeto, do plano complementar de execução da
contÍatada, quando houver, do método de aferição dos resultados e das sanções aplicáveis, dentre
outros Fiscalização.

8.3.6. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do
contrato, ou pelos respectivos substitutos Lei n' 1.1. I 33. de 2021 l7 ca ut
8.4. Fiscalização Técnica

8.4.1. O fiscal técnico do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam
cumpridas todas as condições estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os melhores
resultados para a Administração. (Decreto n' 11.246, de 2022, art. 22,Y1\;

8.4.2. O fiscal técnico do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas
as ocorrências relacionadas à execução do contrato. com a descrição do que for necessário para a
regularização das faltas ou dos defeitos observados. (Lei n'14.133. de 2021. arr. 117. §1., e
Decreton"ll.l,l6 de 2022 arl. 22 il )r

8.4.3. Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal técnico do contrato emitirá
notificações para a correção da execução do contrato, determinando prazo para a correçào.
( Decreto nn t I .246, de 2022. art. 22. III)

8.4.4. O fiscal técnico do contrato informará ao gestor do contato, em tempo hábil, a situação
que demandar decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua competênci4 para que adote as
medidas necessiirias e saneadoras, se for o caso. (Decreto n' I 1.246. de 2022. art. 22. IV).

8.4.5. No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas
aprazadas, o fiscal técnico do contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do contrato.
Decretonoll.2 de 2012 art. 22

8.4.6. O fiscal técnico do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil. o
término do contrato sob sua responsabilidade, com vistas à renovação tempestiva ou à prorrogaçào
contratual Decreto n" 11.2:16 de 2022 aÍt. 22 VII

Fiscalização Administrativa
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8.4.7. O Íiscal administrativo do contrato verificará a manutenção das condições de
habilitação da contratada, acompanhará o empeúo, o pagamento, as gamntiÍ§, as glosas e a
formalização de apostilamento e termos aditivos, solicitando quaisquer documentos
comprobatórios peÍinentes, caso necessário (Art. 23. I e II. do Decreto no I 1.24ó. dr- 2012).

8.4.8. Caso ocorra descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal administrativo do
contrato atuará tempestivaÍnente na solução do problem4 reportando ao gestor do contrato para
que tome as providências cabíveis, quando ultrapassar a sua competência; reto n' I 1.246 de

aÍt.23
8.4.9. Além do disposto acima, a fiscalização contratual obedecerá as seguintes rotinas:

a) Se utilizar do procedimento de Avaliação da Qualidade dos Serviços para o
acompanhamento do desenvolvimento dos trabalhos, medição dos níveis de qualidade;
b) Conferir e visitar os relatórios dos procedimentos e serviços realizados pelo
Credenciado;
c) Avaliar a enhega dos produtos, descontando o equivalente aos não realizados bem
como aqueles não aprovados por não conformidade aos padrões estabelecidos, desde que
por motivos imputáveis à Credenciada, sem prejuízo das demais sanções disciplinadas
em contrato:
d) Encamiúar à Credenciada o Relatório dos produtos, para coúecimento da avaliaçâo.

8.5. Gestor do Contrato
8.5.1. O gestor do contrato coordenará a atualização do processo de acompanhamento e

fiscalização do contrato contendo todos os registros formais da execução no histórico de
gerenciamento do contrato, a exemplo da ordem de serviço, do registro de ocorrências, das
alterações e das prorrogações contratuais, elaborando relatório com vistas à verificação da
necessidade de adequações do contrato para fins de atendimento da finalidade da administração.
(Decreto no 11.246, de 2022, aÍt.21,ly).

8.5.2. O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do contrato, de
todaq as ocorrências relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas, informando, se
for o caso, à autoridade superior àquelas que ultrapassarem a srra competência. (Decreto no I 1.246,
de 2022, aÍt.21,11).

8.5.3. O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação da
contratada, para fins de empeúo de despesa e pagamento, e anotará os problemas que obstem o
fluxo normal da liquidação e do pagamento da despesa no relatório de riscos eventuais. (Decreto
n' |1 .246, de 2022, arÍ. 21 ,IlÍ).

8.5.4. O gestoÍ do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação realizada pelos
fiscais técnico, administrativo e setorial quanto ao cumprimento de obrigações assumidas pelo
contratado, com menção ao seu desempeúo na execução contratual, baseado nos indicadores
objetivamente definidos e aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do
cadastro de atesto de cumprimento de obrigações. (Decreto rf 11.246, de 2022, art. 21, VIII).

8.5.5. O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo
administrativo de responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela
comissão de que trata o art. 158 da Lei no 14.133, de 2021, ou pelo agente ou pelo setor com
competência para tal, conforme o caso. (Decreto n" 11.246, de 2022, art.2l,X).

8.5.6. O gestor do contrato deverá elaborar relatório final com informações sobre a
consecução dos objetivos que teúam justificado a contratação e eventuais condutas a serem
adotadas para o aprimoramento das atividades da Administração. (Decreto no 11 .246, de 2022, art.
21, VD.
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fiscal estão nos termos do contrato.

9.1. Recebimento
9.1. Os bens serão recebidos provisoriamente, de forma sumária, no ato da entrega,

juntamente com a nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, pelo(a) responsável pelo
acompanhamento e Íiscalização do contÉto, para efeito de posterior verificação de sua
conformidade com as especificações constantes no Termo de Referência e na proposta.

9.2. Os bens poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, inclusive antes do recebimento
provisório, quando em desacordo com as especificações constantes no Termo de Referência e na
proposta devendo ser substituídos no prazo de 20 (vinte) dias, a contar da notificação da
contratad4 â» suas custas, sem pÍejüzo da aplicação das penalidades.

9.3. O recebimento definitivo ocorrerá no pÍvo de 30 (trinta) dias úteis, a contar do
recebimento da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente pela Administração, após a
verificação da qualidade e quantidade do material e consequente aceitação mediante termo
detalhado.

9.4. O prazo para recebimento definitivo poderá ser excepcionalmente prorrogado, de forma
justiÍicad4 por igual período, quando houver necessidade de diligências para a aferição do
atendimento das exigências contratuais.

9.5. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e
quantidade, deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei n' 14. 13 3. de 202 I , comunicando-se à
empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela incontroversa da execução do objeto,
para efeito de liquidação e pagamento.

9.6. O prazo paraa solução, pelo contratado, de inconsistências na execução do objeto ou de
saneamento da nota fiscal ou de instrumento de cobrança equivalente, verificadas pela
Administração durante a análise prévia à liquidação de despes4 não será computado para os fins
do recebimento definitivo.

9.7. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez
e pela segurança dos bens nem a Íesponsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do
contÍato.
9.8. Liquidação

9.8.1 . Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de dez
dias úteis para fins de liquidação, na forma desta seção, prorrogáveis por igual peíodo, nos terÍnos
do art. 7o, §3" da Instrução Normativa SEGES/ME n' 77i2022.

9.8.2. O prazo de que trata o item anterior será reduzido à metade, mantendo-se a
possibilidade de prorrogação, no caso de contratações decorrentes de despesas cujos valores não
ultrapassem o limite de que tÍata o inciso II do an. 75 da Lei n' l:1.133. de 202 I

9.8.3. Para fins de liquidação, o setor comp€tente deverá verificar se a nota fiscal ou
instrumento de cobrança equivalente apresentado expressa os elementos necessiirios e essenciais
do documento, tais como:

9.8.3.1. O prazo de validade;
9.8.3.2. A data da emissão;
9.8.3.3. Os dados do contrato e do órgão contratante;
9.8.3.4. O período respectivo de execução do contralo;
9.8.3.5. O valor a pagar; e
9.8.3.6. Eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis.

Secretaria Municipal de
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8.5.7. O gestor do contrato deverá enviar a documentação pertinente ao setoÍ de contratos
para a formalização dos procedimentos de liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela
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9.9. Havendo erro na apresentação da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente,
ou circunstância que impeça a liquidação da despes4 esta ficará sobrestada até que o contratado
providencie as medidas saneadoras, reiniciando-se o prazo após a comprovação da regularização
da situação, sem ônus ao contratante;

9.10. A nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente deverá ser obrigatoriamente
acompanhado da comprovação da regularidade fiscal, constatada por meio de consulta on-line ao
SICAF ou, na impossibilidade de acesso ao referido Sistema, mediante consulta aos sítios
eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no afi. 68 da [-ei n' l:1.133. dc 2021.

9.1 1 . A Administração deverá realizar consulta ao SICAF para:
a) verificar a manutenção das condições de habilitação exigidas no edital;
b) identificar possível razão que impeça a participação em licitação, no âmbito do órgão ou

entidade, pro_ibição de contratar com o Poder Público, bem como oconências impeditivas indiretas
(INSTRUÇÃO NORMATIVA NO 3, DE 26 DE ABRIL DE 2018).

9.12. Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de inegularidade do contratado, será
providenciada sua notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize
sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez,
por igual peíodo, a critério do contratante.

9.13. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratante
deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à
inadimplência do contratado, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que
sejam acionados os meios peÍinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos.

9.14. Persistindo a inegularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à
rescisão contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao contratado
a ampla defesa.

9.15. Havendo a efetiva execução do objeto, os pag.rmentos serão realizados normalmente,
até que se decida pela rescisão do contrato, caso o contratado não regularize sua situação junto ao
SICAF.
10. Prazo de Pagamento

10.1. O pagamento seú efetuado no prazo de até 10 (dez) dias úteis contados da finalização
da liquidação da despesa, conforme seção anterior, nos termos da lnstrucão Normativa STGES/ME
n' 77 de2022.

10.2. No caso de atraso pelo Contratante, os valores devidos ao contratado serão atualizados
monetariamente entre o termo final do prazo de pagamento até a data de sua efetiva realização,
mediante aplicação do índice Nacional de Preços ao consumidor Amplo (IPCA) de correção
monetáÍ'ia.
10.3. Forma de Pagamento

10.3.1. O pagamento será realizado por meio de ordem banciíria, para crédito em banco,
agência e conta corrente indicados pelo contratado.

10.3.2. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem
banciiria para pagamento.

10.3.3. Quando do pagamento, seú efetuada a retenção tribuuiria prevista na legislação
aplicável.

10.3.4. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha" quando houver,
serão retidos na fonte, quando da Íealização do pagamento, os percentuais estabelecidos na
legislação vigente.

10.3.5. O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei
('omolementar n" 1 ll. de 2006 não sofrerá a retenção tributiiLria quarto aos impostos e
contribuições abrangidos por aquele regime. No entánto, o pagamento ficará condicionado à
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tributírio favorecido revisto na referida Lei Com lementar
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apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento

11.1.1. O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de
LICITAÇÃO, na modalidade PREGÃO, sob a forma ELETRôNICO, com ádoção do critério
de julgamento pelo MENOR PREÇO.
11.2. FORMA DE FORITECIMENTO

I 1.2.O fornecimento do objeto será integral.
l l.3.ExrcÊNCIAS DE HABILITAÇÃO

11.3.1. Para fins de habilitação, devera o licitante comprovar os seguintes requisitos:
11.3.2. Os documentos previstos no Termo de Referênci4 necessários e suficientes para

demonstrar a capacidade do licitante de realizar o objeto da licitação, serão exigidos para fins de
habilitação, nos termos dos arts. 62 a70 daLei no 14.133, de 2021.

I 1.3.3. A regra para o momento de envio dos documentos de habilitação e aquela definida
no preiâmbulo deste edital, podendo ou não anteceder as fases de apresentação de propostas e
lances nos termos do art. 17, §1', da Lei no 14.133, de 2021.

1 1.3.4. Os documentos relativos à regularidade fiscal que constem do Termo de Referência
somente serão exigidos, em qualquer caso, em momento posterior ao julgamento das propostas, e
apenas do licitante mais bem classificado.

11.3.5. Respeitada a exceção do subitem anterior, relativa à regularidade fiscal, quando a
fase de habilitação anteceder as fases de apresentação de propostas e lances e de julgamento, a
verificação ou exigência do presente subitem ocorrerá em relação a todos os licitantes.

11.3.6. Havendo a necessidade de envio de documentos de habilitação complementares,
necessários à confirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados, o licitante será
convocado a encamiúá-los, em formato digital, via sistem4 em 2 (duas) horas.

11.3.7. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos
mediante apresentação dos documentos originais ou cópias autenticadas quando houver dúvida em
relação à integridade do documento digital.

11.3.8. Os originais ou cópias autenticadas, caso sejam solicitados, deverão ser
encamiúados para a Comissão Permanente de Licitação, situada no endereço indicado no rodapé
deste edital.

1 1.3.9. Após a entrega dos documentos para habilitação, não será permitida a substituição
ou a apresentação de novos documentos, salvo em sede de diligênci4 para (Lei 14.133121, aÍt. 64)

11.3.10. Complementação de informações acerca dos documentos já apresentados pelos
licitantes e desde que necessária para apurar fatos existentes à época da abertura do ceÍame; e

I 1.4. Atualização de documentos cuja validade teúa expirado após a data de recebimento
das propostas;

1 1.5. Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação do licitante detentor
da proposta classificada em primeiro lugar, o pregoeiro verificará o eventual descumprimento das
condições de participação, especialmente quanto à existência de sanção que impeça a paÍicipação
no certame ou a futura contratação, mediante a consulta aos documentos inseridos no
LICITANET - disponível no endereço eletrônico https://licitanet.com.br/i, e ainda nos seguintes
cadasÍos:

11.6. Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS e o e o Cadastro
Nacional de Empresas Punidas - CNEP.

T.ORNECIMENTO
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11.7. Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Atos de Improbidade Administrativa,
mantido pelo Conselho Nacional de Justiça.

I I .8. Lista de inidôneos, mantida pelo Tribunal de Contas
da União -TCU.

I 1.9. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também de seu
sócio majoriuírio, por força do artigo 12 da Lei n" 8.42911992, que prevê, dentre as sanções
impostas ao responsável pela prática de ato de improbidade administrativa. a proibição de
conmtar com o Poder Público, inclusive por intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio
majoritiAio.

11.10. Caso conste na Consulta de Situação do Fomecedor a existência de Ocorrências
Impeditivas Indiretas, o gestor diligencia para verificar se houve fraude por parte das empresas
apontadas no Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas.

11.12. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societírios, liúas de
fomecimento similares, dentre outros.

I1.13. O licitante será convocado para manifestação previamente à sua desclassificaçâo.
ll.14. Constatada a existência de sanção, o Pregoeiro reputaní o licitante inabilitado, por

falta de condição de participação.
11.14.1. No caso de inabilitação, haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual

ocorrência do empate ficto, previsto nos aÍs. 44 e 45 da Lei complementaÍ no 12312006,
seguindo-se a disciplina antes estabelecida para aceitação da proposta subsequente.

11.15. caso atendidas as condições de participação, a habilitação dos licitantes será
verificada por meio do LICITANET- disponível no endereço eletrônico httos:i/licitanet.com.br//,
em relação à habilitação jurídica, à regularidade fiscal e trabalhista, à qualificação econômica
fi nanceira e à habi litação técnica.

ll.l5.l. E dever do licitante atualizar previamente as comprovações constantes do
LICITANET, paÍa que estejam vigentes na data da abertura da sessão pública, ou encamiúar.
em conjunto com a apresentação da proposta, a respectiva documentação afinlizada.

I1.15.2. O descumprimento do subitem acima implicará a inabilitação do licitante, exceto
se a consulta aos sitios elefiônicos oficiais emissores de certidões feita pelo Pregoeiro lograr êxito
em encontrar a(s) certidão(ões) válida(s).

I 1 .16. Em caso de participação de empresas em consórcio, será exigido o acréscimo de l0Zo
(dez por cento) a 30% (trinta por cento) sobre o valor exigido de licitante individual para a
habilitação econômico-financeir4 salvo justificação no processo licitatório. Essa regra não se
aplica aos consórcios formados, em sua totalidade, por microempresas e pequenas empresas, assim
definidas em lei.

I1.17. Havendo a necessidade de envio de documentos de habilitação complementares,
necessiirios à confirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados, o licitante será
convocado a encamiúá-los, em formato digital, via sistema, no prazo de 24 (vinte quatro horas)
sob pena de inabilitação.

ll.l8. somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos
mediante apresentação dos documentos originais não-digitais quando houver dúvida em relação à
integridade do documento digital.

11.19. Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNpJ/CpF
diferentes, salvo aqueles legalmente permitidos.

11.20. Se o licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e
se o licitante for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto aqueles
documentos que, pela própria natureza, comprovadamente, forem emitidos somente em nome da
matriz.
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11.20.1. Serão aceitos registros de CNPJ de licitante matriz e filial com diferenças de
números de documentos pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando for comprovada a
centralização do recolhimento dessas contribuições.

I 1 .21. Os licitantes deverão encamiúar, nos termos deste Edital, a documentação
relacionada nos itens a seguir, para fins de habilitação:
11.21.1. DoCUMENTAÇÁO RILATM À UlnU,Ir,rçÃO "lUnÍnrc,t (arrigo 66 da Lei
r" l4.l33l2l\.
1 1.21.1.1. Ato Constitutivo da empresa, sendo:

a) Estatuto ou contrato social em vigor consolidado devidamente registrado no caso
de sociedades comerciais e, no caso de sociedade por ações, acompanhado do documenlo
da última eleição de seus administradores;
b) Prova de inscrição do ato constitutivo, no caso de sociedades civis, acompaúada
de prova da diretoria em exercício;
c) Decreto de autorizâção em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em
funcionamento no País e ato de registro ou autorização para funcionamento, expedido por
órgão competente;
d) Registro comercial, em caso de empresa individual.

11.21.2. DoCUMENTAÇÃO RELATTVA À nrCUranrDADE FTSCAL, SOCTAL E
TRABALHISTA (artigo 68 da Lei n'14.133/21).

11.21.2.1. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Juridica do Ministério da
Fazenda (CNPJ-MF) com validade e em vigor (artigo 68, inciso I, da Lei n' l4.l33l2l);

11.21.2.2. Prova de inscrição no Cadastro de Contribuintes Estadual ou Municipal, se
houver, relativo ao domicílio ou sede da licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compativel
com o objeto da pÍesente licitação (artigo 68, inciso II, da Lei n' l4.l33l2l);

11.21.2.3. Prova de regularidade relativa a Tributos Federais e à Dívida Ativa da União
referente a todos os tributos federais e à Dívida Ativa da União - DAU, abrangendo inclusive as
contribuições sociais previstas no aÍigo I l, parágrafo único, alíneas "a" a "d", da Lei no 8.212, de
24 dejulho de l99l (artigo 68, inciso III, da Lei no l4.l33l2l);

11.21.2.4. Prova de regularidade para com a Fazenda Estadual do domicílio ou sede da
licitante, através da apresentação de Certidão Negativa de Débitos de Tributos Estaduais (Fazenda
Estadual), na forma da Lei (artigo 68, inciso III, da Lei n" 14.133/21);

11.21.2.5. Prova de regularidade para com a Fazenda Municipal do domicílio ou sede da
licitante na forma da Lei (artigo 68, inciso III, da Lei n' 14,133/21);

11.21.2.6. Prova de regularidade perante o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço
(FGTS), através de certidão em vigor expedida pela Caixa Econômica Federal, demonstrando
situação regular no cumprimento dos encargos sociais instituídos por lei (aÍigo 68, inciso IV, da
Lei n" 14.133/21);

11.21.2.7. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho
mediante a apresentação de CeÍidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT) instituída pela Lei
no 12.440, de 7 dejulho de 201 I (artigo 68, inciso V, da Lei n" 14.133/21);

11.21.2.8. No caso de isenção ou não incidência de tributos, a licitante deverá apresentar
documento(s) comprobatório(s) desse fato.

11.21 .2.9. Serão admitidas certidões positivas com efeitos de negativa.
11.21.2.10. Quando o licitante se tratar de Microempresa (ME) ou Empresa de Pequeno

Porte (EPP), esta não fica isenta da apresentação de documentação acerca de sua regularidade
fiscal, entretanto, no caso de alguma restrição, impropriedade ou pendência somente no tocante a
essa documentação, a mesma teÉ o prazo de 5 (cinco) dias úteis para regularização, contados a
partir do momento em que for declarada vencedora e que não caiba mais recurso - pmzo este que
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poderá ser pÍorrogado por igual período, a critério da Administração, nos termos do § l' do Aú.
43 da LC 12312006 - deyendo, no caso citado, apresentar ainda:

11.21 .2.11 . Quando optante pelo SIMPLES nacional: comprovante da opção pelo
SIMPLES obtido no site da Secretaria da Receita Federal;

11.21.2.12. Quando não optante pelo SIMPLES nacional: declaração de Imposto de Renda
ou Balanço Patrimonial e demonstração do resultado do exercício - DRE, ou, ainda, registro do
estatuto ou ato constitutivo na Junta Comercial comprovando ter receita bruta dentro dos limites
estabelecidos no artigo 3', incisos I e II, da Lei Complementar n" 123106.
1r.21.3. DOCUMENTAÇÂO RELATTVA À HABTLTTAÇÃO ECONÔMrCO-
FINANCEIRA (artigo 69 da Lei n'l4.l33l2l)

11.21.3.1. Certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede do fomecedor -
Lei n'14.133, de2021, art.69, caput, inciso II);

11.21.3.2. Balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercício e demais
demonstrações contiibeis dos 2 (dois) últimos exercícios sociais, comprovando;

1 1.21.3.3. Indices de Liquidez Geral (LG), Liquidez Conente (LC), e Solvência Geral (SG)
superiores a 1 (um);

11.21.3.4. As empresas criadas no exercício financeiro da licitação deverão atender a todas
as exigências da habilitação e poderão substituir os demonstrativos conúbeis pelo balanço de
abertura.

11.21.3.5. Os documentos referidos acima limitar-se-ão ao último exercício no caso de a
pessoajurídica ter sido constituída há menos de 2 (dois) anos;

11.21 .3.6. Os documentos referidos acima deverão ser exigidos com base no limite definido
pela Receita Federal do Brasil para transmissão da Escrituração Contábil Digital - ECD ao Sped.

11.21.3.7. Caso a empresa licitante apresente resultado inferior ou igual a 1 (um) em
qualquer dos indices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Conente (LC), será

exigido para fins de habilitação capital mínimo de I 0% do valor total estimado da contratação.

I 1.21.3.8. As empresas criadas no exercício financeiro da licitação deverão atender a todas
as exigências da habilitação e poderão substituir os demonstrativos contiibeis pelo balanço de
abertura. (Lei n" 14.133, de 2021, art. 65, §l).

11.21.3.8. Comprovação do recolhimento de quantia a título de garantia de proposta, no
importe RS 2.411,46 (dois mil quatrocentos e onze reais e quarenta e seis centavos) do valor
estimado para a contratação a seÍ prestada em tuna das modalidades de que trata o § 1" do art. 96
da Lei n" 14.13312021.
11.21.4. DOCUMENTAÇÃO COMPLEMENTAR (artigo 63, inciso I e § 1", da Lei n.
MJ§ND

11.21.4.1. Declaração indicando o nome da(s) pessoa(s) responsável(is) para formalização
do futuro contÍato, na qual deverá constar a nacionaiidade, estado civil, cargo que ocupa na
empresa, número e órgão emissor da cédula de identidade (RG), número do CPF e endereço
residencial completo, observado o seguinte:

a) Quando não se tratar do(s) próprio(s) representante(s) legal(is) da empresa, além da
declaração supra deverá ser apresentada também procuração específica com poderes para
formalização de contratos;
b) A falta de apresentação da declaração especificada neste item não inabilitará a
licitante, entretanto o ajuste a ser formalizado com a vencedora será confeccionado em
nome do(s) representante(s) legat(is) da empresa;

11.21.4.2. Quando a licitante se üatar de microempresa (ME) ou empresa de pequeno poÍe
(EPP) deverá informar tal condição através da competente declaração (Anexo IV - Declaração de
Enquadramento na Condição de Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte), sendo que a falta

Secretaria Municipal de
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dessa informação não inabilitará a proponente, entretanto implicará no fato de que não farájus ao
tratamento diferenciado previsto na Lei Complementar n" 123/06 - Estatuto Nacional da
Microempresa e da Empresa de Pequeno Poíe.

11.21.4.3. As declarações deverão ser feitas em papel timbrado da empresa licitante,
devidamente assinadas por seu representante legal ou preposto legalmente recoúecido.

11.21.4.4. Deverá apresentar ainda, como condição de habilitação:
a) AlvanÍs de Licença para Funcionamento vigente da empresa licitante, expedido pelo órgão

competente;
b) Cópia dos documentos pessoais (Carteira de Identidade, CPF e comprovante de endereço);

I L22. Constatado o atendimento às exigências de habilitação fixadas no Edital, o licitante
será declarado vencedor.

12. ESTIMATIVAS DO VALOR DA CONTRATA o
12.1. O custo estimado total da contmtaÇão é de R$ 241.146,01 (duzentos e quarenta e um

mil cento e quarenta e seis reais e um centavo) conforme custos unitiírios apostos na pesquisa de

13.1. O presente Contrato poderá ser alterado para melhor atender ao interesse público,
passando então as alterações a fazer parte integrante do Contrato.
13.2. As alterações necessárias ao presente contrato serão formalizadas por intermédio de
Termos Aditivos, nos moldes lei federal n'. 14.133 de 01 de abril de202l.

14.1. A inobservância" pela CONTRATADA, de cláusula ou obrigações constantes
neste Instrumento Contratual, ou de dever originado de norma legal ou regulamentar
peÍinente, autorizará a Administração Pública a aplicar, em cada caso. as seguintes
penalidades contratuais:

â) Multa de 10Vo (dez por cento) do valor global da propost4 no caso de inexecução
total da obrigação;
b) Multa de 10%o (dez por cento) do valor correspondente à parte não cumprid4 no caso
de inexecução parcial, inclusive no caso de reposição do serviço rejeitado;
c) Multa de 0,3% (três por cento) por di4 no caso de inexecução diária do serviço deste
credenciamento, até no miáximo de 30 (tdnta) dias, a partir dos quais será considerado
descumprimento parcial da obrigação, conforme alínea anterior;
d) Suspensão temponf ia do direito de licitar e impedimento de contratar com a
Administração Pública de modo geral, do Município de Cachoeiriúa./TO pelo prazo que
for fixado pela Administração em função da natureza e a gravidade da falta cometida,
respeitados os limites legais;
e) Suspensão definitiva dos serviços;
f) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública,
considerado, para tanto, reincidências de faltas, sua natureza e gravidade.
14.2. As multas aplicadas serão descontadas do pagamento devido pela Secretaria

Municipal de Assistência SociaVAdministração Municipal. Caso a Credenciada não tenha
neúum valor a receber do Município, serJhe-á concedido o prazo de 05 (cinco) dias úteis,
contados de sua intimação, para efetuar o pagamento da multa. Após esse prazo, não sendo
efetuado o pagamento, seus dados serão encamiúados ao órgão competente para que seja
inscrita na dívida ativ4 podendo, ainda a Administração proceder à cobrançajudicial da multa.

14.3. As multas e penalidades serão aplicadas pela Secretaria Municipal de Assistência
SociaVAdministração Municipal mediante respectivo processo administrativo, sem prejuízo
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das sanções cíveis ou penais cabíveis.
14.4. Pela inobservância dos termos deste contrato poderá haver a incidência das

penalidades de advertência, suspensão temponíria de participação em ticitação e impedimento
de contratar com a Administração ou declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com
a Admini stração Pública.

14.5. Incorrerá nas mesmas sanções do item anterior àquele que apresentar documento
fraudado ou Apresentar falsa declaração para fins de habilitação neste processo de
credenciamento.

14.6. A imposição de penalidade(s) dependerá da gravidade do fato que a(s) motivar,
avaliando-se tanto a situação como as circunstâncias objetivas em que ele ocorreu dentro do
devido processo legal.

14.7. A imposição de quaisquer das sanções estipuladas neste contrato não ilidirá o
direito da Administração Pública de exigir o ressarcimento integral dos prejuízos e das perdas
e danos que o fato gerador da penalidade acarretar para os órgãos gestor, seus usuiirios e
terceiros, independentemente de responsabilidade administrativA civil ou criminal.

14.8. As sanções previstas neste contrato poderão ser aplicadas isolada ou
cumulativamente, observando-se a gravidade da infração, facultada o contraditório e a ampla
defesa.

14.9. Neúuma parte será responsável à outra pelos atrasos ocasionados por motivos de
maior e caso fortuito.

15.1. Para dirimir quaisquer dúvidas, elegem as partes o Foro da Comarca de Ananás
-TO comrenuncla ex ual uer outro mais vil ado ue a.a

l6.l. DECLARO que sou Íesponsável pela elaboração do Termo de Referência, estando
o mesmo adequadoao que dispõe a legislação vigente.

Responsável pela Elaboração

Cachoeiriúa - TO, aos 30 do mês de janeiro de 2025.

Sei Alencar
Coordenadora do Cras

Dessa form4 nos termos da lei 14.133, aprovo o presente Termo de Referência. Aprovo o Termo
de Referência e a despensa observada as normas legais:

Cachoeirinha - TO, 30 do mês dejaneiro de 2025

tÁrl )^rL ,L.d- §s"'à,4-
I Leal Almeida de Sousa

Gestora Municipal
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I PREFEITURA MUNICIPAL DE CACHOEIRINHA.TO
FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTÊNCN SOCIAL
CNPJ: í7.814.í06/000í-59

Ilmo. Seúor
GabrieI Jardim de Sousa
Pregoeiro Oficial

DECLARO, sob as penas da lei, que aceito as condições estabelecidas nesta licitação. bem
como as cláusulas do Edital e sels Anexos, caso esta empresa seja declarada vencedora do
certame do PREGÃO ELETRÔNICO N" XX2025. cujo o objetivo a REGTSTRO DE
PREÇOS PARA FUTURA E EVENTUAL FORNECIMENTO DE T]RNAS
FUNERARIAS PARA ATENDER AS NECESSIDADES DA SECRETARIA
MUNICIPAL DE ASSISTÊNCTA SOCIAL.

, _de de 20_.

Assinatura do Representante Legal

Secretariê Municipal de
Â<<i<+ânci.a s.rêiãI \-@') cÃê"ftÉiriliiiia
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Ilmo. Seúor
GABRIEL JARDIM DE SOUSA
Pregoeiro Oficial

A empresa ........., inscrita no CNPJ n' , por intermédio de seu
representante legal o(a) Sr.(a) ........., portador (a) da Carteira de Identidade
no

participação no procedimento licitatório supramencionado, e com a finalidade de fazer
justo ao tratamento diferenciado previsto na Lei ComplemenÍar n" 123, de 14 de dezembro
de 2006, à qual se submete, DECLARA:

1. Que está inserida na condição de (assinalar a opção correspondente à situação da
empresa):
( ) MICROEMPRESA, conforme Inciso I, art. 3'da Lei Complementar no 123/2006i ( )
EMPRESA DE PEQUENO PORTE, conforme inciso II, art. 3'da lei Complementar nn

123t12006.

2. Que até a abeÍura do certame está registrada como Microempresa ou Empresa de
Pequeno Porte no Registro de Empresas Mercantis ou Registro Civil de Pessoas Jurídicas;

3, Que de seu capital não participa outra pessoajurídica;

4. Que não é filial, sucursal, agência ou representaçâo, no Pais, de pessoajurídica com sede
no exterior;

5. Que de seu capital social não participa pessoa fisica que seja inscrita como empresário
ou seja sócio de outra empresa que receba úatamento jurídico diferenciado por ser
Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte, ou, embora havendo participação, a receita
bruta global das empresas não ultrapassa o limite de que trata o aÍigo 3', inciso II. da Lei
Complementar n" 123 106;

6. Que não possui titular ou sócio que participe com mais de 10% (dez por cento) do capital
de outra empresa não beneficiada pelo Estatuto da Microempresa, ou, embora possuindo.
a receita bruta global das empresas não ultrapassa o limite de que trata o artigo 3o, inciso II.
da Lei Complementar n' 123106;
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7. Que não possui sócio ou titular administrador ou equiparado de outra pessoa jurídica
com fins lucrativos, embora possuindo, a receita bruta global das empresas não ultrapassa o
limite de que trata o artigo 3o, inciso II, da Lei Complementar n" 123/06;

8. Que não é constituída sob a forma de cooperativa, salvo as de consumo;

9. Que não participa do capital de outra pessoajurídica;

10. Que não exerce atividade de banco comercial, de investimentos e de desenvolvimento
ou de caixa econômica" de sociedade de crédito, financiamento e investimento ou de crédito
imobilirí.rio, de corretora ou de distribuidora de títulos, valores mobiliiirios e câmbio. de
empresa de arrendamento infantil, de seguros privados e de capitalização ou de previdência
complementar;

ll. Que não é resultante ou remanescente de cisão ou qualquer outra forma de
desmembramento de pessoa jurídica que teúa ocorrido em um dos 5 (cinco) anos-
calendários anteriores;

Que não é constituída sob a forma de sociedade por ações;

12, Que tem ciência que, caso não seja verdadeira alguma das declarações supra. será
enquadmda no delito previsto no artigo 337-l do Código Penal Brasileiro, bem como
excluída do procedimento licitatório.

DECLARA ainda que a empresa está excluída das vedações constantes do parágrafo 4'do
artigo 3'da Lei Complementar n" 123, de l4 de dezembro de 2006.

OBS.: A declaração acima deverá ser assinalada com um "X", ratificando-se a condição
jurídica da empresa licitante e ter a assinatura do representante legal.

,.... de ....de 2025

Assinatura do Representante Legal
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A
Fundo Municipal deAssistencia Social de Cachoeiriúa - TO
Prezados Senhores,

............,estabelecida no endereço
Municipio de...........

Estado ........, CEP , através de seu representante legal abaixo assinado, em atendimento ao
disposto no EDITAL PREGÃO ELETRÔNICO N" XX/2025, após análise do referido
instrumento convocatório e tendo pleno coúecimento do seu conteúdo, se propôe a realizar
o fomecimento dos serviços objeto desta licitação, sob sua inteira responsabilidade. nas
condições a seguir:

Secrêtaria Municipal de

0l Uma, tamanho adulto,
medindo no mínimo lm9Ocm
(um metro e noventa
centímetros) confeccionada em
madeira de pinos, na cor
nogueira e envemizada com
uma demâo de selador.
sextavada com 06 (seis) alças
fixas, forração no casco e no
tampo e com quatro chavetas
de chapiúa em metal como
acabamento e acompanhando
um travesseiro tamanho e tipo
padrão.

LINID 20

TINID l0

02 Umq tamaúo adulto
medindo acima de 2,00 metros
(ou obesos) confeccionada em
madeira de pinos, na cor
nogueira e envemizada com
uma demão de selador,
sextavada com 06 (seis) alças
fixas, forração no cÍrsco e no
tampo e com quatÍo chavetas
de chapiúa em metal como
acabamento e acompanhando
um travesseiro tamanho e tipo
padrão.

03 Uma tamanho infantil medindo
60 cm a 90 cm (sessenta a

noventa centímetros)
confeccionada em madeira de
pinos, pintura na cor branca,
com urna demão de selador,
cestavada com alças fixas e

forraÇão no cÍlsco e no tampo,

LTNID 05
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com quatÍo chavetas de
chapiúa em metal como
acabamento e acompanhando
um üavesseiro tamanho e tipo
padrão.

01 Uma tamanho infantil medindo
I m40cm a 1m50cm (um metro
e quarenta centímeüos a um
metro e cinqüenta centímetros)
confeccionada em madeira de
pinos, pintura na cor branca
com uma demão de selador,
cestavada, com alças fixas e

forração no cÍrsco e no tampo.
com quatro chavetas de
chapiúa em metal como
acabamento e acompanhando
um travesseiro tamanho e tipo
padrão.

L]NID 08

05 lJma tamanho infantil medindo
lm a lm30cm (um metro a um
metro e trinta centímetros)
confeccionada em madeira de
pinos, pintura na cor branca,
com urna demào de selador,
cestavad4 com alças fixas e

forração no casco e no tampo,
com quatro chavetas de

chapiúa em metal como
acabamento e acompanhando
um travesseiro tamanho e tipo
padrão.

UNID 04

paraRoupa masculina
sepultamento

LINID
06

07 Roupa Feminina sepultamento UNID 20
08 FORMOLIZAÇAO pua

cadáveres insepultos quando o
período do óbito estiver
compreendido por menos de 24
horas a 48 horas e causa de

morte que seja por doença
(infecto-conúgio)

SV

l0

09 EMBALSAMENTO paÍa
cadáveres insepultos quando o
período do óbito estiver
compreendido por mais de 48
horas e causa de morte que seja
por doença (infecto-contágio)

40
l0 Omamentação com flores

naturais
Translado (KM) SV I I,000ll

VALOR TOTAL
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35

25

SV

SV
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O PREÇO da proposto para

realizar os serviços referentes ao futuro e eventual fomecimento do objeto deste

certame é de R$...... (. .. )
2. No preço estÍio incluídos todos os custos diretos ou indiretos para a prestação

dos serviços, inclusive tributos, equipamentos, pessoal, taxas, transportes, alimentação
etc.

3. A empresa DECLARA a suficiência do preço proposto para a cobertura de todas as

despesas que envolvem o serviço licitado.
4. A presente proposta é válida pelo prazo de 60 (sessenta) dias contados a partir da data
de assinatura.

5. A empresa DECLARA ainda estaÍ apto do ponto de vista jurídico, econômico, técnico
e operacional para os serviços que integram esta proposta.

ó. INFORMAÇÕES S,{I,JCO BANCÁRIAS:
Banco: ........................ Agência:...........................Número da Conta Bancária:

Titular da Conta Bancária:

7. DADOS DO PROPRIETÁRIO OU SÓCIO ADMINISTRADOR OU DIRETOR
DA LICITANTE:
Nome RG

Endereço completo
........... cargo ....

cPF.........

I-ocal

Telefone : ......................... E-mail :

.1....................de 2024.

Assinatura do Representante Legal

Secretaria Municipal de
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A empresa ......

representante

........- inscrita no CNPJ no , por intermédio de seu

legal o(a) Sr.(a) ............... portador (a) da Carteira de Identidade n'
e de CPF n' para fins de participação

no procedimento licitatório supramencionado, DECLARA para os devidos fins. que a empresa

ora qualificada não pratica e nem permite que pratiquem, sob sua esfera de atuação, atos contrários
às leis, normas, regras e regulamentos vigentes no ordenamento jurídico brasileiro, que impoíem
lesão à Administração Pública Nacional ou Estrangeira" nos termos do aÍigo 5' da Lei no 12.846.

de lo de agosto de 2013 -Lei Anticom.rpção. Outrossim, declara, ainda, que a empresa envida
os melhores esforços para prevenir, mitigar e erradicar condutas inadequadas da sua atuação.

pautando suas atividades nas melhores práticas do mercado, no que se relere ao combate de

desvios éticos e de integridade.
Recoúece, por fim, que o que subscreve é verdade, sob as penas da Lei.

de2024.

Assinatura do Representante Legal

Secretaria Municipal de
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ESTADO DO TOCANTINS
PREFEITURA MUNICIPAL DE CACHOEIRINHA-TO
FUNDO MUNICIPAL DE SAUOE
CNPJ: I í.337.0820001 -80

Prezados Seúores.

A empresa inscrita no CNPJ no com sede na.
no Municipio de . tendo examinado o Edital. vem apresentaÍ a presente proposta para a
REGISTRO DE PREÇOS PARA FUTURA E EVENTUAL FORNECIMENTO DE
URNAS FUNERARIAS PARA ATENDER AS NECESSIDADES DA SECRETARIA
MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL, em conformidade com o Edital mencionado.
Outrossim, declara que:

a) Sob as penas da lei, que até a presente data inexistem fatos impeditivos para sua habilitação
no presente processo licitatório, assim como que está ciente da obrigatoriedade de declarar
ocorrências posteriores.

b) Que cumprimos plenamente os requisitos de habilitação, com os documentos devidamenle
atualizados na forma da legislação vigente, que se encontram dentro dos DOCUMENTOS DE
HABILITÀÇÃO, em conformidade com o conformidade com artigo 62 da lei de licitaçôes
14.133121, para parricipação no PREGÃo ELETRÔNICO DE N" 003/2025. Esta proposta

constituirá um compromisso de nossa paÍe, observada as condições do Edital.

....... de de2024

Assinatura do Representante Legal

Secretaria Municipal de
rÊsr-rla â rÊááô-EÂr+a ClSclaa \ {EB r GActf,srElRll{}la,
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ANEXOVI -
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REQUISITOS DE



E!) t ,1Lr\., lJ\., l l.r}tll I llt§,
PREFEITURA MUNICIPAL DE CACHOEIRINHA.TO
FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE
CNPJ: í 1.337.082000í-80

A empresa........ inscrita no CNPJ sob o n'
sediada ....... , DECLARA, sob as penas da lei, que

não possui, em sua cadeia produtiva, empregados executando trabalho degradante ou forçado,
observando o disposto nos incisos III e IV do art. 1o e no inciso III do aí. 5o da Constituição
Federal e que não utiliza de mão de obra direta ou indireta de menores de 18 (dezoito) anos
em trabalho notumo, perigoso ou insalubre e de qualquer trabalho a menores de I 6 (dezesseis)

anos, salvo na condição de aprendiz, a paÍir de 14 (quatorze) anos, nos termos da Lei 9.854,
1999.

de ..de2024.

Assinatura do Representante Legal

Secretaria Municipal de
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ANEXO VII - DECLARAÇÃO DE CUMPRTMENTO AO DISPOSTO NO TNCISO
)§oQrI DO ART. 7", DA CONSTITUIÇÃO FEDDRAL



ESTADO DO TOCANTINS
PREFEITURA MUNICIPAL DE CACHOEIRINHA.TO
FUNDO MUNICIPAL OE SAUDE
GNPJ: í í.337.082/0001-80

PREGÃO ptr61p§I{;69 11" *'.,t

PROCESSO ADMINISTRATIVO NO ***

(TDENTTFTCAÇÃO COUplprA DO REPRESENTANTE DA LTCTTANTE), COMO
REPRESENTANTE DEVIDAMENTE CONSTITUiDO DE ODENTIFICAÇÀO
COMPLETA DA LICITANTE), PARA FINS DO DISPOSTO NO EDITAL DE
LICITAÇÃO: PREGÃO ELETRÔNICO 11" **,t, DECLARA, SOB AS PENAS DA
LEI, EM ESPECIAL O ART.299 DO CODIGO PENAL BRASILEIRO, QUE:

A)A PROPOSTA APRESENTADA PARA PARTICIPAR DO PREGÃO
ELETRÔNICO NO ***, FOI ELABORADA DE MANEIRA INDEPENDENTE
(PELO LICITANTE). E O CONTEÚDO DA PROPOSTA NÀO FOI. NO TODO
OU EM PARTE. DIRETA OU INDIRE'|AMENTE. INFORMADO. DISCUTIDO
OU RECEBIDO DE QUALQUER OUTRO PARTICIPANTE POTENCIAL OU
DE FATO DO PREGÁO ELETRÔNICO 11' *IIi, PORQUALQUER MEIO OU
POR QUALQUER PESSOA;

B) A INTENÇÂo op APRESENTAR A PROPOSTA ELABORADA PARA
PARTICIPAR DO PREGÃO ELETRÔNICO N'
DISCUTIDA OU RECEBIDA DE QUALQUER OUTRO PARTICIPAN'TE
POTENCIAL OU DE FATO DO PREGAO ELETRONICO NO ***, POR

QUALQUER MEIO OU POR QUALQUER PESSOA;

qQUE NÃO TENTOU, POR QUALQUER MEIO OU POR QUALQUER
PESSOA, INFLUIR NA DECISÀO DE QUALQUER OUTRO PARTICIPANTE
POTENCIAL OU DE FATO DO PREGÃO ELETRÔNICO N" *** QUANTO A
PARTICIPAR OU NÂO DA REFERIDA LICITAÇÃO;

D) QUE O C-ONTEÚDO DA PROPOSTA APRESENTADA PARA PARTICIPAR
DO PREGAO ELETRONICO NO *** NAO SERA, NO TODO OU EM PARTE,
DIRETA OU INDIRETAMENTE, COMUNICADO OU DISCUTIDO COM
QUALQUER OUTRO PARTICIPANTE POTENCIAL OU DE FATO DO
PREGÃO ELETRÔNICO No *** ANTES DA ADruDICAÇÃO DO OBJETO
DA REFERIDA LICITAÇÃO;

E) QUE O CONTEÚDO DA PROPOSTA APRESENTADA PARA PARTICIPAR
DO PREGÃO ELETRÔNICO 11O *** Y[g FOI, NO TODO OU EM PARTE,

Secrêtaria Municipal de
tÊrr'rla À rÊ-áã-Éãr+a flScirr \@' )c^cr&,ErRlNHA

AlTf,XOVIII-DECLARÀÇÃO DE ELABORAÇÁO INDEPENDENTE DE
PROPOSTÀ



ESTADO DO TOCANTINS
PREFEITURA II,IUNICIPAL DE CACHOEIRINHA.TO
FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE
CNPJ: í't.337.082000í-80

DIRETA OU INDIRETAMENTE, INFORMADO, DISCUTIDO OU RECEBIDO
DE QUALQUER INTEGRANTE DO *** ORGÃO LICITANTE, ANTES DA
ABERTURA OFICIAL DAS PROPOSTAS: E

D QUE ESTÁ PLENAMENTE CIENTE DO TEOR E DA EXTENSÃO »ESTE
DECLARAÇÂO E QUE DETEM PLENOS PODERES E INFORMAÇOES PARA
FIRMA-LA.

de de2024.

Assinatura do Representante Legal

Secretaria MuniciPal de
rErr'rla ã t§rÉô-ÉÃa+r frÉ-lpa \@§- ) CACI{ü'EIRIN}IA



ESTADO OO TOCANTINS
PREFEITURA MUNICIPAL OE CACHOEIRINHA.TO
MUNICIPAL DE SAUDE
CNPJ: í í.337.0820001 -80

AO REDIGIR A PRESENTE DECLARAÇÃO. O PROPONENTE DEVERÁ
UTILIZAR FORMULÁRIO COM TIMBRE DA PROPONENTE.

PREGÃO ELETRôNICO NO ***
PROCESSO ADMINISTRATIVO NO ***

A
*** flpçf,6 LICITANTE
AO Pregoeiro / EQUIPE DE APOIO

A EMPRESA INSCzuTA NO CNPJ N'................................... POR
INTERMEDIO DE SEU
REPRESENTANTE LEGAL O SR.............. . PORTADOR DA
CARTEIRA DE IDENTIDADE No...................... E DO CPF No...........................
DECLARA NÃO TER RECEBIDO DO MUNICÍPIO DE /UF OU DE

QUALQUER OUTRA ENTIDADE DA ADMINISTRAÇÃO DIRETA OU INDIRE'IA. EM
Ân4sITo FEDERAL, ESTADUAL E MIINICIPAL, SUSPENSÂO TEMPORÁRIA DE
PARTICIPAÇÃO EM LICITAÇÃO E OU IMPEDIMENTO DE CONTRATAR COM A
ADMINISTRAÇÃO, ASSIM COMO NÀO TER RECEBIDO DECI-ARAÇÃO DE
INIDONEIDADE PARA LICITAR E OU CONTRATAR COM A ADMINISTRAÇÀO
FEDERAL, ESTADUAL E MUNICIPAL.

,...... de de2024.

Assinatura do Representante Legal

Secretariã Municipal de
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AI{EXO vtfi - DECLARAÇÃO DE ELABORAÇÃO INDEPENDENTE DE
PROPOSTA.
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ESTADO DO TOCANTINS
PREFEITURA MUNICIPAL DE CACHOEIRINHA.TO
FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL

CNPJ: 17.5t14.106/0001-59

AO REDIGIR A PRESENTE DECLARAÇÃO, O PROPONENTE DEVERÁ
UTILIZAR FORMULÁRIO COM TIMBRE DA PROPONENTE.

PREGÀO ELETRÔNICO NO 't* PROCESSO

ADMINISTRATIVONO *T'

A
ffioncÃoLrcrrANrE
AO Pregoeiro / EQUIPE DE APOIO

A EMPRESA ...., INSCRITA NO CNPJ No.................................., POR
INTERMÉDIO DE SET]

REPRESENTANTE LEGAL O SR..................... PORTADOR DA
CARTEIRA DE IDENTIDADE N"...................... E DO CPF No...........................
DECLARA NÃO TER RECEBIDO DO MT]NICÍPTO OP ruF OU DE

,...... de de 2024.

Assinatura do Representante Legal

Secretaria Municipal de
Assistência Social

'PEFEIf 
UFA I'UX'CIPAL DE

QUALQUER OUTRA ENTIDADE DA ADMINISTRAÇÃO DIRETA OU INDIRETA,
EM ÂMBITO FEDERAL, ESTADUAL E MUNICIPAL, SUSPENSÀO TEMPORÁRIA
DE PARTICIPAÇÃO EM LICITAÇÂO E OU^IMPEDIMENTO DE CONTRATAR
COM A ADMINISTRAÇAO, ASSIM COMO NAO TER RECEBIDO DECLARAÇAO
DE INIDONEIDADE PARA LICITAR E OU CONTRATAR COM A
ADMINISTRAÇÃO TSOENEL, ESTADUAL E MLTNICIPAL.

CACK{'EIRINH'\
í I :!'l-!a';Y' t" ()/iihlt'
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ESTADO DO TOCANTINS
PREFEITURÂ MUNICIPAL DE CACHOEIRINHA-TO
FUNDO tÚUNICIPAL DE ASSISTÊNGÁ SOCIAL
CNPJ: 17.544.í06/000í -59

PREGAO ELETRONICON.............../2025
PROCESSO ADMINISTRATIVO N" .,..,...,.12025

ATA DE REGTSTRO DE pREÇOS N.. ...........................t202s

l.
1.1. A presente Ata tem por objeto REGISTRO DE PREÇOS PARA FUTURÂ E

EVENTUAL FORNECIMENTO DE URNAS FUNERARIAS PARA ATENDER AS
NECESSIDADES DA SECRETARIA MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL,
especificado(s) no(s) item(ns) do Termo de Referência, anexo do edital de Licitação, que é parte

integrante desta Ata" assim como as propostas cujos preços teúam sido registrados,

independentemente de transcrição.

2.í. O preço registrado, as especificações do objeto, as quantidades mínimas e miiximas de cada

item, fomecedor e as demais condições ofertadas nas propostas são as que seguem:

RAZÀO SOCIAL / CNPJ:

ENDEREÇO:

Secretaria Municipal de
Assistência Social CACI«'EIRINHA

ATADE REGISTRO DE PREÇOS

o FUNDO MLTNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL DE CACHOEIRINHA - TO, pessoa

jurídica de direito público, inscrita no CNPJ n" 17 .544.10610001-59, com sede na Rua 2l de ABRIL.
n" I 525, Centro, CEP: 77.950-000 - Cachoeiriú4 neste ato representado pela Gestora em exercício,

a Sr.'Luzia Isabel Leal Almeida de Sousa, inscrito no CPF:030.370.901-46, brasileiro, residente

domiciliado nesta Cidade de Cachoerinha - TO, considerando o julgamento da licitaçâo na

modalidade de PREGÃO, na forma ELETRONICA, para REGISTRO DE PREÇOS n"

.......................12025, publicada no dia ........../................2025, Processo Administrativo n."

.....................12025, RESOLVE registrar os preços da empresa indicada e qualificada(s) nesta ATA.
de acordo com a classificação por ela alcançada e nas quantidades cotadas, atendendo as condições

pÍevistas no Edital de licitação, sujeitando- se as partes às normas constantes na Lei n" 14.133. de

lo de abril de 2021,e em conformidade com as disposições a seguir:

,'

DADOS DO TORNECEDOR

)



ESTADO DO TOCANTINS
PREFEITURA MUNICIPAL DE CACHOEIRINHA.TO
FUNDO MUNICIPAL OE ASSISTÊNClA SOCIAL
CNPJ: 1 7.544.'l 06/000í -59í 7.5,14.í 06/000í -59

E - MAIL:
NOME DO
REPRESENTANTE/CPF:

0l

Secretarla Municipal de
Assistência Social

UNID 20

Uma, tamanho adulto, medindo no
mínimo 1m90cm (um metro e noventa
centimetros) confeccionada em madeira
de pinos, na cor nogueira e envemizada
com uma demão de selador, sextavada
com 06 (seis) alças fixas. forração no
casco e no tampo e com quatro chavetas
de chapiúa em metal como acabamento
e acompanhando um travesseiro tamanho
e tipo padrão.

Uma, tamaúo adulto, medindo acima de
2,00 metros (ou obesos) confeccionada
em madeira de pinos. na cor nogueira e

envemizada com uma demão de selador,
sextavada com 06 (seis) alças fixas,
forração no casco e no tampo e com
quatro chavetas de chapinha em metal
como acabamento e acompaúando um
travesseiro tamanho e tipo padrão.

UNID l002

L]NID 05

Uma tamanho infantil medindo 60 cm a
90 cm (sessenta a noventa centímetros)
confeccionada em madeira de pinos,
pintura na cor branca, com uma demão de
selador, cestavada, com alças fixas e

forração no casco e no tampo, com quatro
chavetas de chapiúa em metal como
acabamento e acompaúando rün
travesseiro tamaúo e tipo padrão.

UNID 0804

Urna tamanho infantil medindo lm4Ocm
a 1m50cm (um metro e quarenta

centímetros a um metro e cinqüenta
centímetros) confeccionada em madeira
de pinos, pintura na cor branca com uma
demão de selador, cestavad4 com alças
fixas e forração no casco e no tampo, com
quatro chavetas de chapinha em metal
como acabamento e acompanhando um
travesseiro tamanho e tipo padrão.

--t^à'

\S , cAcI€EIRINH^a

03

ITEM DESCRIÇÂO z3
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=

YAIOR
I-NITÁRIO

VALOR
TOTAL



ESTADO DO TOCANTINS
PREFEITURA MUNICIPAL DE CACHOEIRINHA-TO
FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTÊNCh SOCIAL
CNPJ: í 7.544.í 06/0001-59í 7.544.í 06/0001-59

08

2.2. A listagem do cadastro de reserva referente ao presente registro de preços consta como anexo

a esta Ata.

3.1. O erenciador será a Fundo Municr Assistencia Social de Cachoeiriúa - TO.

4.1, Durante a vigência da ata, os órgãos e as entidades da Administração Pública federal,

estadual, distrital e municipal que não participaram do procedimento de IRP poderão aderir à ata

de registro de preços na condição de não paÍticipantes, observados os seguintes requisitos:

4.1.1. Apresentação de justificativa da vantagem da adesão, inclusive em situações de provável

desabastecimento ou descontinuidade de serviço público;

4.1.2. Demonstração de que os valores registrados estão compatíveis com os valores praticados

pelo mercado na forma do art. 23 daLei no 14.133, de 2021; e

4.1 .3. Consulta e aceitação prévias do órgão ou da entidade gerenciadora e do fomecedor.

4.1 .4. A autorização do órgão ou entidade gerenciadora apenas será realizada após a aceitação da

adesão pelo fomecedor.

4.1.5. O órgão ou entidade gerenciadora poderá rejeitar adesões caso elas possam acarretar

prejuízo à execução de seus próprios contratos ou à sua capacidade de gerenciamento.

4.2. Após a autorização do órgão ou da entidade gerenciadora, o órgão ou entidade não

participante deverá efetivar a aquisição ou a contratação solicitada em até noventa dias, observado

Secretaria Municipal de
Assistência Social

TJNID 0405

Uma tamanho infantil medindo I m a

lm3Ocm (um metro a um metro e trinta
centímetro s) confeccionada em madeira
de pinos, pintura na cor brancq com uma
demão de selador, cestavada, com alças
fixas e forração no casco e no tampo, com
quatro chavetas de chapiúa em metal
como acabamento e acompanhando um
travesseiro tamanho e tipo padrão.

UNID 3506

Roupa Feminina sepultamento TJNID 2007

SV 25

FORMOLIZAÇAO para cadáveres
insepultos quando o período do óbito
estiver compreendido por menos de 24
horas a 48 horas e causa de morte que seja
por doenÇa (infecto-contágio)

SV l009

EMBALSAMENTO para cadáveres
insepultos quando o período do óbito
estiver compreendido por mais de 48
horas e causa de morte que seja por
doença (infecto-contágio)

SV 40l0 Omamentação com flores naturats

SV
11,00

0
ll Translado (KM)

RSVALORTOTAL

CACIKETRIIIHÂ
{/ .i 'tlt,r|} O"!i;n{, :

-§r

1

GERENCIADOR

)

Roupa masculina para sepultamento



ESTADO DO TOCANTINS
PREFEITURA MUNICIPAL DE CACHOEIRINHA-TO
FUNDO MUNICIPAL OE ASSISTÊNCN SOCIAL
CNPJ : í 7.544.1 06/000't -59í 7.5'14.1 06/000í -59

o prazo de vigência da ata.

4.3. O prazo de que tÍata o subitem anterior, relativo à efetivação da contratação, poderá ser

prorrogado excepcionalmente, mediante solicitação do órgão ou da entidade não paÍicipante aceita

pelo órgão ou pela entidade gerenciador4 desde que respeitado o limite temporal de vigência da

ata de registro de preços.

4.4. O órgão ou a entidade poderá aderir a item da ata de registro de preços da qual seja integrante,

na qualidade de não participante, para aqueles itens para os quais não tenha quantitativo registrado,

observados os requisitos do item 4.1 .

4.5,1. As aquisições ou contratações adicionais não poderão exceder, por órgão ou entidade, a

cinquenta poÍ cento dos quantitativos dos itens do instrumento convocatório registrados na ata de

registro de pÍeços para o gerenciador e para os participantes.

4.5.2. O quantitativo decorrente das adesões não podeú exceder, na totalidade, ao dobro do

quântitativo de cada item registrado na ata de registro de preços para o gerenciador e os

participantes, independentemente do número de órgãos ou entidades não participantes que

aderirem à ata de registro de preços.

4.6. A adesão à ata de registro de pÍeços por órgãos e entidades da Administração Pública

estadual, distrital e municipal poderá ser eúgida para fins de transferências voluntiirias, não

ficando sujeita ao limite de que trata o item 4.5.2, desde que seja destinada à execução

descentralizada de programa ou projeto federal e comprovada a compatibilidade dos preços

registrados com os valores praticados no mercado na forma do art. 23 da Lei n" 14.133' de 2O21.

4.7.í . E vedado efetuar acréscimos nos quantitativos fixados na ata de registro de preços.

5.1. A validade da Ata de Registro de Preços será de I (um) ano, contado a partir do primeiro dia

5. VALIDADE, FORMALIZAçÃO OA ITA DE REGISTRO DE PREçOS E CADASTRO
RESERVA
útil subsequente à data de dirulgação no PNCP, podendo ser prorrogada por igual período.

mediante a aÍruência do fomecedor, desde que comprovado o preço vantajoso.

5.'1.í. O contrato decorrente da ata de registro de preços teril sua vigência estabelecida no próprio

instrumento contratual e observará no momento da contratação e a cada exercício financeiro a

disponibilidade de créditos orçamentários, bem como a previsão no plano plurianual, quando

ultrapassar I (um) exercício financeiro.

5.1.2. Na formalização do contrato ou do instrumento substituto deverá haver a indicação da

disponibilidade dos créditos orçamentários respectivos.

5,2. A contratação com os fomecedores registrados na ata seÍá formalizada pelo órgão ou pela

entidade interessada por intermédio de instrumento contratual, emissão de nota de empenho de

despes4 autorização de compra ou ouüo instrumento hábil, conforme o aÍ.95 da Lei n' 14.133, de

2021.

5.2.1 . O instrumento contratual de que trata o item 5.2. devení ser assinado no pÍazo de validade

da ata de registro de preços.

5,3. Os contratos decorrentes do sistema de registro de preços poderão ser alterados, observado o

art. 124daLein" 14.133, de2021.

5,4. Após a homologação da licitação, deverão ser observadas as seguintes condições para

rrrrrrlua^
Secretaria Municipal de

Assistência Social CAC}&EIRINHÂ
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ESTADO DO TOCANTINS
PREFEITURA MUNICIPAL OE CACHOEIRINHA-TO
FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTÊNClA SOCIAL
GNPJ : í 7.5114.1 06/0001 -59í 7.5.14.1 06/000í -59

formalização da ata de registro de preços:

5.4.1. Serão registrados na ata os preços e os quantitativos do adjudicauírio, devendo ser

observada a possibilidade de o licitante oferecer ou não proposta em quantitativo inferior ao

máximo previsto no edital e se obrigar nos limites dela;

5.4.2. Será incluído na ata, na forma de anexo. o registro dos licitantes ou dos fomecedores que:

5.4.2.1. Aceitarem cotaÍ os bens, as obras ou os serviços com preços iguais aos do adjudicatário,

observada a classificação da licitação; e

5.4.2,2, Mantiverem suÍr pÍoposta original.
5.4.3. Será respeitad4 nas contratações, a ordem de classificação dos licitantes ou dos

fomecedores registrados na ata.

5.5. O registro a que se refere o item 5.4.2 tem por objetivo a formação de cadastro de reserva

para o caso de impossibilidade de atendimento pelo signatiirio da ata.

5.6, Para fins da ordem de classificação, os licitantes ou fornecedores que aceitarem reduzir suas

propostas para o preço do adjudicatiirio antecederão aqueles que mantiverem sua proposta original.

5.7. O preço registrado com indicação dos licitantes e fomecedores será divulgado no
PNCP e ficará disponibilizzdo duante a vigência da ata de registro de preços.

5.8. Após a homologação da licitação, o licitante mais bem classificado ou o fomecedor, no caso

da contratação diret4 será convocado para assinar a ata de registro de preços, no prazo e nas

condições estabelecidos no edital de licitação, sob pena de decair o direito, sem prejuízo das

sanções previstas na Lei no 14.133, de 2021.

5.9. O prazo de convocação poderá ser prorrogado I (uma) vez, por igual período, mediante

solicitação do licitante ou fomecedor convocado, desde que apresentada dentro do prazo,

devidamente justificada e que a justificativa seja aceita pela Administração.

5.10. A ata de registro de preços será assinada por meio de assinatura digital e disponibilizada no

Sistema de Registro de Preços.

5.1'1. Quando o convocado não assinar a ata de registro de preços no prírzo e nas condições

estabelecidos no edital, e observado o disposto no item Erro! Fonte de referência nâo

encontrada., observando o item 5.7 e subitens, fica facultado à Administração convocar os

licitantes remanescentes do cadastro de reserva, na ordem de classificação, para fazêJo em igual

prz\zo e nas condiçõespropostas pelo primeiro classificado.

5,12. Nahipótese de nenhum dos licitantes que trata o item 5.4.2.1, aceitaÍ a contratação nos termos

do item anterior, a Administração, observados o valor estimado e sua eventual atualização nos

termos do edital, poderá:

5.í2.1. Convocar para negociação os demais licitantes ou fomecedores remanescentes cujos

preços foram registrados sem redução, observada a ordem de classificação, com vistas à obtenção

de preço melhor, mesmo que acima do preço do adjudicauíu'io; ou

5,12.2. Adjudicar e firmar o contrato nas condições ofeÍadas pelos licitantes ou fomecedores

remanescentes, atendida a ordem classihcatória, quando frustrada a negociação de melhor

condição.

5.13. A existência de preços registrados implicará compromisso de fornecimento nas condições

estabelecidas, mas não obrigará a Administração a contratar, facultada a realização de licitação

específica para a aquisição pretendida. desde que devidamente justiÍicada.
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6,í. Os preços registrados poderão ser alterados ou atualizados em decorrência de eventual

redução dos preços praticados no mercado ou de fato que eleve o custo dos bens, das obras ou dos

serviços registrados, nas seguintes situações:

6,í.1. Em caso de força maior, caso fortuito ou fato do principe ou em decorrência de fatos

imprevisíveis ou previsíveis de consequências incalculáveis, que inviabilizem a execução da ata

tal como pactuada nos termos da alínea "d" do inciso II do caput do art. 124 da Lei n' 14.133, de

202t;
6.1.í. Em caso de criação, alteração ou extinção de quaisquer tributos ou encargos legais ou a

superveniência de disposições legais, com comprovada repercussão sobre os preços registrados;

6.í.2. Na hipótese de previsão no edital ou no aviso de contratação direta de cláusula de

reajustamento ou repactuação sobre os preços registrados, nos termos da Lei no 14.133, de 2021.

6.í.3, No caso do reajustamento, deverá ser respeitada a contagem da anualidade e o indice

previstos para a contratação;

6.1.4. No caso da repactuação, poderá ser a pedido do interessado, conforme critérios definidos

para a contratação.

7.1. Na hipótese de o preço registrado tomar-se superior ao preço praticado no mercado poÍ motivo

superveniente, o órgão ou entidade gerenciadora convocará o fomecedor para negociar a redução

do preço registrado.

7.1,í, Caso não aceite reduzir seu preço aos valores praticados pelo mercado, o fomecedor será

liberado do compromisso assumido quanto ao item registrado, sem aplicação de penalidades

adminisüativas.

7,1.2. Na hipotese prevista no item anterior, o gerenciador convocará os fomecedores do cadastro

de reserva, na ordem de classificação, para verificar se aceitam reduzir seus preços aos valores de

mercado e não convocará os licitantes ou fomecedores que tiveram seu registro cancelado.

7.í.3. Se não obtiver êxito nas negociações, o órgão ou entidade gerenciadora procederá ao

cancelamento da ata de registro de preços, adotando as medidas cabíveis para obtenção de

contratação mais vantaj osa.

7.í.r1. Na hipótese de redução do preço registrado, o gerenciador comunicará aos órgãos e às

entidades que tiverem firmado confiatos decorrentes da ata de registro de preços para que avaliem

a conveniência e a oportunidade de diligenciarem negociação com vistas à alteração contratual,

observado o disposto no art. 124 daLei no 14.133,de2021.

7.2. Na hipótese de o preço de mercado tornar-se superior ao preço registrado e o fomecedor não

poder cumprir as obrigações estabelecidas na ata" será facultado ao fomecedor requerer ao

gerenciador a alteração do preço registrado, mediante comprovação de fato superveniente que

supostaÍnente o impossibilite de cumprir o compromisso.

7.2.1. Neste caso, o fomecedor encaminhará, juntamente com o pedido de alteração, a

documentação comprobatória ou a planilha de custos que demonstre a inviabilidade do preço

registrado em relação às condições inicialmente pactuadas.

7.2.2. Não hipótese de não comprovação da existência de fato superveniente que inviabilize o

preço registrado, o pedido será indeferido pelo órgão ou entidade gerenciadora e o fomecedor

deverá cumprir as obrigações estabelecidas na ata" sob pena de cancelamento do seu registro, nos

termos do item 0, sem prejuízo das sanções previstas na Lei no 14.133, de 2021, e na legislação
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aplicável.

7.2.3. Na hipótese de cancelamento do registro do fomecedor, nos termos do item anterior, o
gerenciador convocará os fomecedores do cadastro de reserv4 na ordem de classificação, para

verificar se aceitam manter seus preços registrados, observado o disposto no item 5.7.

7.2.4. Se não obtiver êxito nas negociações, o órgão ou entidade gerenciadora procederá ao

cancelarnento da ata de registro de preços, nos termos do item 0, e adotará as medidas cabíveis

para a obtenção da contratação mais vantajosa.

7.2.5. Na hipotese de comprovação da majoração do preço de mercado que inviabilize o preço

registrado, conforme previsto no item 0 e no item 0, o órgão ou entidade gerenciadora atualizará o

preço registrado, de acordo com a realidade dos valores praticados pelo mercado.

7.2.6, O órgão ou entidade gerenciadora comunicani aos órgãos e às entidades que tiverem

firmado contratos decorrentes da ata de registro de preços sobre a efetiva alteração do preço

registrado, para que avaliem a necessidade de alteração contÍatual, observado o disposto no aÍ.
124 daLei n" 14.133, de202l.

8.1, As quantidades previstas para os itens com preços registrados nas atas de registro de preços

poderão ser remanejadas pelo órgão ou entidade gerenciadora entÍe os órgãos ou as entidades

participantes e não participantes do registro de preços.

8.2, O remanejamento somente poderá ser feito:
8.2.1. De órgão ou entidade participante para órgão ou entidade paÍicipante; ou

8.2.2. De,619ão ou entidade participante para órgão ou entidade não participante.

8.3. O órgão ou entidade gerenciadora que tiver estimado as quantidades que pretende contratar

será considerado paÍicipante para efeito do remanejamento.

8.4, Na hipótese de remanejamento de órgão ou entidade participante para órgão ou entidade não

participante, serão observados os limites previstos no art. 32 do Decreto n' 11.462, de 2023.

8.5. Competirá ao órgão ou à entidade gerenciadora autorizar o remanejamento solicitado, com a

redução do quantitativo inicialmente informado pelo órgão ou pela entidade participante, desde

que haja prévia anuência do órgão ou da entidade que sofrer redução dos quantitativos informados.

8,6. Caso o remanejamento seja feito entre órgãos ou entidades dos Estados, do Distrito Federal ou

de Municípios distintos, caberá ao fomecedor beneficitirio da ata de registro de preços, observadas

as condiçôes nela estabelecidas, optar pela aceitação ou não do fornecimento decorrente do

remanej amento dos itens.

8.7. Na hipótese da compra centralizada não havendo indicação pelo órgão ou pela entidade

gerenciador4 dos quantitativos dos participantes da compra centralizada, nos termos do item 0, a

distribuição das quantidades para a execução descentralizada será por meio do remanejamento.

9,1 , O registro do fornecedor será cancelado pelo gerenciador, quando o fornecedor:

9.í.1. Descumprir as condições da ata de registÍo de preços, sem motivo justificado;

9.1,2. Não retirar a nota de empeúo, ou instrumento equivalente, no prazo estabelecido pela

Administração sem justifi cativa razoável;

9.1 .3. Não aceitar manter seu preço registrado, na hipótese prevista no artigo 27, § 20, do Decreto

araFErrua^
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n' 11.462, de2023; ou
9.1.4. Sofrer sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. l56daLein" 14.133, de202l.
9.1.4.1 . Na hipótese de aplicação de sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 156 da

Lei n" 14.133, de 2021, caso a penalidade aplicada ao fomecedor não ultrapasse o prazo de vigência

da ata de registro de preços, podeni o órgão ou a entidade gerenciador a poderri mediante decisão

fundamentada, decidir pela manutenção do

registro de preços, vedadas contratações derivadas da ata enquanto perdurarem os efeitos da

sanção.

9,2. O cancelamenlo de registros nas hipóteses previstas no item 0 será formalizado por despacho

do órgão ou da entidade gerenciadoÍ4 garantidos os princípios do contraditório e da ampla defesa.

9.3. Na hipótese de cancelamento do registro do fomecedor, o órgão ou a entidade gerenciadora

poderá convocar os licitantes que compõem o cadastro de reserva observada a ordem de

classificação.

9.4. O cancelamento dos preços registrados poderá ser realizado pelo gerenciador, em

determinada ata de registro de preços, total ou parcialmente, nas seguintes hipóteses, desde que

devidamente comprovadas e justifi cadas:

9.1.1. Por razÃo de interesse público;
9.tf,2. A pedido do fomecedor, decorrente de caso fortuito ou força maior; ou
9.4.3. Se não houver êxito nas negociações, nas hipóteses em que o preço de mercado tomaÍ-se

superior ou inferior ao preço registrado, nos termos do artigos 26, § 3'e 27, § 4", ambos do Decreto

rf 11.462, de2023.

10.'1. O descumprimento da Ata de Registro de Preços ensejara aplicação das penalidades

estabelecidas no edital.

í0.1.í. As sanções também se aplicam aos integrantes do cadastro de reserva no registro de

preços que, convocados, não honrarem o compromisso assumido injustificadamente após terem

assinado a ata.

10,1.2, É da competência do gerenciador a aplicação das penalidades decorrentes do

descumprimento do pactuado nesta ata de registro de preço (art. 7", inc. XIV, do Decreto no 1 I .462,

de 2023), exceto nas hipóteses em que o descumprimento disser respeito âs contratações dos órgãos

ou entidade participante, caso no qual caberá ao respectivo órgão participante a aplicação da

penalidade (art. 8o, inc. IX, do Decreto no 11.462, de 2023).

í0.1.3. O órgão ou entidade participante deverá comunicar ao órgão gerenciador qualquer das

ocorrências previstâs no item 9.1, dada a necessidade de instauração de procedimento para

cancelamento do registro do fomecedor.

í í .í . As condições gerais de execução do objeto, tais como os prazos para entrega e recebimento,

as obrigações da Administração e do fomecedor registrado, penalidades e demais condições do

ajuste, encontram-se definidos no Termo de Referência" ANEXO AO EDITAL.
11.2. Para ftmeza e validade do pactuado, a presente Ata foi lavrada em 02 (duas) vias de igual

teor, que, depois de lida e achada em ordem, vai assinada pelas paÍes e encamiúada cópia aos

demais órgãos paÍicipantes.
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